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A força  
na adversidade

Ao longo do último ano e meio muitas foram as 
apreensões, as incertezas, as dúvidas e receios que 
nos assolaram. Tudo foi novo, porque desconheci-
do. Com o desenvolvimento da pandemia fomos 
assimilando conhecimento sobre a melhor forma 
de lidar com o Sars-CoV-2 e suas variantes, con-
tudo não eliminamos os seus efeitos na nossa vida 
pessoal e coletiva. A Misericórdia viu-se confron-
tada com uma situação que não previu, tendo-se 
adaptado a uma realidade ameaçadora, essencial-
mente para os mais idosos. Para fazer face às di-
ficuldades os colaboradores da Instituição foram 
determinantes. A sua competência, disponibili-
dade e dedicação fizeram a diferença, preparando 
os diversos serviços para responderem melhor à 
pandemia. A Misericórdia manteve sempre as suas 
portas abertas respondendo às necessidades. Ao 
longo de todo este tempo nunca ocorreram sur-
tos infecciosos que impusessem o encerramento 
de serviços. O bom desempenho da Instituição, 
face às contingências provocadas pela pandemia, 
deveu-se à correta elaboração e cumprimento do 
seu plano de contingência e ao elevado profissio-
nalismo e responsabilidade dos seus funcionários. 

As comemorações dos 425Anos da Misericórdia fo-
ram fortemente prejudicadas. O Programa elabora-
do e os eventos previstos acabaram por não ocorrer. 

Comendador  
Francisco Rodrigues de Araújo (Dr.)

O Provedor

Resta-nos a Medalha Comemorativa e o lançamento 
do I Volume da História da Misericórdia de Arcos 
de Valdevez, a que se seguirão outros, num proje-
to de preservação e valorização da memória da Ir-
mandade. Igualmente, no âmbito dos investimen-
tos previsto verificaram-se atrasos. A ampliação e 
requalificação do Lar Residencial para pessoas com 
deficiência viu os prazos derraparem, esperando-se 
a sua conclusão até ao final do presente ano. O lan-
çamento das obras de ampliação do Centro Clínico, 
requalificação do auditório no Hospital de São José 
e a construção do arquivo só no segundo semestre 
deste ano serão concursadas. Contudo, foi possível 
concluir a ampliação do salão de atividades e con-
vívio da Estrutura Residencial Para Idosos (ERPI) 
Vilagerações, aumentando a sua capacidade, o que 
se mostrou muito útil para o cumprimento do dis-
tanciamento social neste período de pandemia. No 
âmbito de novos projetos iniciou-se a elaboração do 
Plano de Intervenção 2030, que esperamos concluir 
no presente ano, onde se pretende evidenciar o pla-
neamento da ação da Misericórdia para a próxima 
década. Em termos de projetos a Santa Casa apre-
sentou a candidatura para a Requalificação e Am-
pliação do ERPI Soares Pereira ao Programa Pares 
3.0. Pretende-se com esta intervenção aumentar a 
capacidade do equipamento e melhorar as suas con-
dições de funcionamento.

Existiu a preocupação de, simultaneamente à ativi-
dade da instituição, continuar a desenvolver a sua 
intervenção, visando melhorar os seus equipamen-
tos, respondendo às exigências com que quotidiana-
mente se tem confrontado. A adaptação às circuns-
tâncias exigiu um esforço de todos na entrega ao 
trabalho, na interiorização da especificidade da ação 
da Instituição e da sua importância na vida de mui-
tas pessoas e famílias. Vivemos tempos únicos onde 
sentimentos diversos nos invadem, evidenciando a 
importância dos valores humanistas na nossa socie-
dade. A Misericórdia manteve o rumo e ambição de 
sempre, servir a comunidade, dando especial aten-
ção aos mais débeis. As dificuldades que se vislum-
bram no futuro impõem um envolvimento cada vez 
maior de toda a Irmandade. A ambição é continuar a 
solidificar a intervenção secular da Misericórdia em 
Arcos de Valdevez, com todos e ao serviço de todos, 
especialmente nos tempos difíceis que atravessamos.
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Nos termos do Decreto-Lei n.º 119/83, de 25 de 
fevereiro, que aprova o Estatuto das Instituições 
Particulares de Solidariedade Social, na versão 
aprovada pelo Decreto-Lei n.º 172-A/2014, ficou 
consagrada a natureza e os fins das Santas Casas 
da Misericórdia, mais concretamente no seu:

Artigo 68.º, n.º 1

“As Irmandades da Misericórdia ou Santas Casas 
da Misericórdia são associações reconhecidas na 
ordem jurídica canónica, com o objetivo de satis-
fazer carências sociais e de praticar atos de culto 
católico, de harmonia com o seu espírito tradicio-
nal, informado pelos princípios de doutrina e mo-
ral cristãs.”

Imbuídas do espírito de missão e de ajuda ao pró-
ximo, aos mais carenciados, que esteve na génese 
da sua formação e carateriza o seu objetivo estatu-
tariamente estipulado, as misericórdias têm vindo 
a adaptar as suas funções ao evoluir dos tempos, às 
sucessivas conjunturas e às necessidades que vão 
surgindo, expandindo e diversificando os serviços 
prestados. 

Através de iniciativas próprias, e da integração 
em programas de iniciativa governamental, essa 
diversificação de serviços manifestou-se em gran-

Os últimos tempos devido à pandemia têm sido 
difíceis, exigentes, mas mais solidários.

Esta pandemia mostrou-nos que somos vulnerá-
veis, que precisamos mais uns dos outros do que 
poderíamos imaginar.

Apesar das dificuldades e dos momentos menos 
felizes, acredito que, hoje, somos uma comunida-
de mais solidária, mais coesa e mais forte para en-
frentar os desafios do futuro.

Mais uma vez, nesta vida de 425 anos, a Santa 
Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez tem es-
tado na linha da frente do combate à crise. 

Mais uma vez, fomos buscar força e determinação 
para ultrapassar esta situação e ajudarmos aqueles 
que mais precisam.

Apesar das dificuldades provocadas pela CO-
VID-19, com a colaboração e empenho de todos os 
colaboradores, não paramos um único dia, desdo-
bramo-nos para garantir aos utentes os cuidados 
que precisam, dentro e fora das nossas instalações. 

Quero agradecer e reconhecer o mérito de todos 
os profissionais e voluntários das diversas valên-
cias da Misericórdia pelo excelente trabalho que 
estão a realizar.

Estes tempos colocam-nos desafios. Por isso, a 
Santa Casa tem de se adaptar, modernizar e en-
contrar novas formas de encarar esta situação.

A Misericórdia tem de aproximar pessoas e esta-
belecer compromissos para melhor ultrapassar os 
desafios da sustentabilidade da instituição e do 
bem-estar dos utentes. 

Somos obrigados a estar afastados uns dos outros, 
mas não ausentes. 

Temos de estar presentes para continuar a cumprir 
as 14 Obras de Misericórdia.

Juntos venceremos esta crise e continuaremos a 
construir uma Santa Casa da Misericórdia que “faz 
o bem sem olhar a quem”. 

Um Abraço Solidário

Caras e Caros  
Irmãos

As Misericórdias  
e a Pandemia

Juíz Desembargador 
Dr. José Júlio Pinto

Presidente do Conselho Fiscal 

da Santa Casa da Misericórdia

Dr. João Manuel Esteves

Presidente da Assembleia Geral

da Santa Casa da Misericórdia

de parte através da construção, melhoramento 
e readaptação de equipamentos de ação social, 
respondendo a novas formas de pobreza e a novas 
necessidades sociais, como sejam os lares de ter-
ceira idade, os centros de dia, o apoio domiciliá-
rio, os jardins de infância, as creches, etc. 

Para além disso, passaram a integrar-se em proje-
tos sociais de criação oficial, como o rendimento 
mínimo garantido, a luta contra a pobreza ou o 
projeto de apoio integrado ao idoso. Cresceu tam-
bém o número das que se dedicavam a atividades 
culturais, abrindo bibliotecas e/ou arquivos, mu-
seus, galerias de arte, promovendo exposições, pa-
lestras, concertos, criando grupos corais, orques-
tras ou pequenos grupos teatrais. 

Mas, não menos importante na prossecução da 
sua missão, retomaram a gestão dos seus antigos 
hospitais (retoma permitida desde 1992), e muitas 
são aquelas que, pouco a pouco, vão reassumindo 
o papel complementar na área que sempre consti-
tuiu um dos seus principais papéis, a da prestação 
de cuidados de saúde. Como acontece, de forma 
relevante, na Santa Casa da Misericórdia de Arcos 
de Valdevez.

Perante esta panóplia de serviços prestados as mi-
sericórdias atingiram uma dimensão, relevância e 
responsabilidade social, que, em muitos locais, aca-
baram por tornar-se as instituições mais dinâmicas 
e das principais entidades empregadoras, atingin-
do, também por esta via, um estatuto de poder e de 
afirmação social. Mantendo o espírito cristão, cujo 
culto promovem, respondem, porém, na prática, 
às atuais formulações de proteção e solidariedade 
social que decorrem do apelo da dignidade da pes-
soa humana, e não de imperativos religiosos.

Papel durante a pandemia

Durante o surto pandémico que nos assola o pa-
pel das misericórdias tem-se revelado fulcral, de 
primordial importância.

A pandemia de covid-19, doença provocada por 
um novo coronavírus detetado em dezembro do 
ano passado no centro da China, atingiu 196 paí-
ses e territórios.
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Em Portugal, os primeiros casos foram confirma-
dos no dia 02 de março e já morreram 1.424 pes-
soas, num total de 32.700 pessoas contabilizadas 
como infetadas, com 19.552 doentes recuperados, 
de acordo com a Direção-Geral da Saúde (DGS).

Uma grande percentagem destas mortes verificou-
-se em pessoas de idade mais avançada, acima dos 
setenta/oitenta anos, e teve uma repercussão sig-
nificativa nos lares de terceira idade, grande parte 
deles geridos por misericórdias. Instituições onde 
se encontram as pessoas mais fragilizadas, mais 
débeis, nomeadamente em termos de saúde, mui-
tas delas portadoras de doenças, de comorbidades, 
que, aliadas a uma infeção pelo vírus pandémico 
SARS COV 2, podem tornar-se letais, como aca-
bou por acontecer em inúmeras situações.

Esta tragédia humana só não atingiu outras di-
mensões graças ao trabalho desenvolvido pelas 
misericórdias e outras IPSS, muitas vezes em con-
sonância com as autarquias, designadamente ao 
nível da implementação de medidas de proteção 
sanitária, iniciativas de testagem e vacinação, que 
assumiram com coragem e frontalidade, muitas 
vezes sobre reação momentânea e urgente, perante 
a surpresa das situações, numa luta incessante de 
combate à a forma insidiosa e ao ritmo avassala-
dor com que a doença se ia disseminando. Como 
acabou por acontecer em meios mais restritos, fe-
chados, com contactos pessoais constantes, como 
acontece nos lares de idosos.

Como é do conhecimento geral, várias misericór-
dias passaram por situações muito complicadas, 
de autêntica tragédia e difícil resolução. Felizmen-
te não foi o que aconteceu na nossa instituição, na 
Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez, 
uma vez que, para além do número de infetados 
nunca ter atingido valores significativos, graças 
a medidas de controlo e isolamento profilático 
prontamente tomadas, também nenhum decesso 
ocorreu nas suas instalações, como confirmamos 
junto do Senhor Provedor.

Este profícuo trabalho de prevenção e controlo de 
disseminação do vírus, está longe de terminado. A 
doença provocada, embora muito mais controlada, 
continua a espalhar-se no seio da população, em 
forma de diferentes cargas virais, em consequência 

da constante mutação que o vírus vai assumindo, 
e cada vez com mais capacidade de resistência à 
medicação entretanto encontrada e facilidade de 
disseminação por contágio.

Assim sendo, não obstante o avanço verificado nos 
índices de inoculação, não podemos abrandar nas 
cautelas a tomar, uma vez que, conforme cientifi-
camente comprovado, as vacinas não comportam 
uma imunidade absoluta em termos de possibili-
dade de contaminação, apenas prevenindo que a 
doença contraída assuma níveis de gravidade ele-
vados, ou perigosos, para a saúde das pessoas.

O que nos reserva o futuro como consequências 
desta crise pandémica? Qual o papel que caberá às 
instituições de solidariedade social, concretamen-
te às Misericórdias, nos tempos vindouros?

Como é do conhecimento geral, esta pandemia, 
para além da tragédia humana que acarretou ao 
nível da saúde pública, com o inexpectável, e ine-
xplicável, número de mortes que direta ou, in-
diretamente, causou, arrasta à sua passagem um 
lastro de consequências de natureza económica e 
problemas de índole social. Como, infelizmente, 
já acontece.

A economia, às suas diversas escalas, está a sofrer 
uma contração sincronizada com consequências já 
observáveis em termos de emprego e perda de ren-
dimento. Sabemos ainda que o choque pandémico 
se pode transformar numa recessão profunda e pro-
longada, como infelizmente os vários indicadores 
apontam. E sabemos, por último, que os piores ce-
nários, incluindo o da recessão prolongada, carecem 
de ser contrariados, ou pelo menos mitigados, pela 
ação coletiva em todas as esferas, a começar pela do 
Estado, orientada para a contenção e reparação dos 
danos. Mas, já constatamos que a ação do Estado, 
não obstante alguma boa vontade manifestada, que 
por vezes não passa disso mesmo, e da bondade de 
algumas iniciativas tomadas, cada vez mais se re-
vela como insuficiente para fazer face à dimensão 
dos problemas que esta crise arrasta à sua passagem. 
Pelo que, só através da ajuda de estruturas e institui-
ções vocacionadas para o apoio solidário aos mais 
desfavorecidos, como as IPSS, e dentro destas as 
Misericórdias, que podem complementar e ajudar 
na resolução, ou atenuação, dos problemas de or-

dem social, designadamente de combate à pobreza, 
é que poderemos almejar enfrentar a panóplia de si-
tuações de carência, de superação de necessidades, 
muitas delas básicas, que se vislumbram, e algumas 
já aí estão, embora escondidas, camufladas e muitas 
envergonhadas.

Como é do conhecimento generalizado, é nos se-
tores que concentram mais o comummente desig-
nado trabalho pouco qualificado, mal remunerado 
e mais precário, que se encontram as populações 
mais suscetíveis à COVID-19. O que acontece por 
variados fatores, quer por força de desiguais po-
sições face a determinantes sociais de saúde (ali-
mentação, profissões de maior desgaste físico e 
psicológico, práticas de lazer e atividade física, e 
acesso a serviços de saúde) que induzem um qua-
dro de comorbidade e de maior perigo em caso de 
contágio, quer por se encontrarem mais expostos 
ao risco socioeconómico pelo modo como estão 
mais fragilmente inseridos nos mercados de tra-
balho. Aqueles que ocupam as posições que estão 
na base da estrutura social são certamente os que 
estão a sofrer mais direta e intensamente as conse-
quências socioeconómicas da pandemia, com ten-
dência para agravar. Eles são os primeiros a perder 
o emprego e o rendimento e, ao mesmo tempo, 
são os que menos dispõem de recursos acumu-
lados sob a forma de poupanças e os que mais 
obstáculos encontram no acesso aos cuidados de 
saúde, e, para além disso, os mais ineficazmente 
cobertos por sistemas de proteção social.

E são estes setores da população que vão necessi-
tar do apoio daquelas estruturas e associações de 
solidariedade social, particularmente das Miseri-
córdias, que verão exponencialmente elevadas as 
solicitações às suas valências de apoio social, a to-
dos os níveis.

Concluindo

Sendo um dos países da EU mais vulneráveis aos 
impactos socioeconómicos da crise pandémica, 
Portugal é também dos que apresenta uma menor 
cobertura de proteção social. A crise pandémica 
é um choque que impacta sobre uma sociedade 
com uma economia debilitada e muito suscetível, 

dependente de uma estrutura produtiva maiorita-
riamente sustentada em trabalho mal remunera-
do, de um tecido empresarial muito fragmentado 
e endividado, e de um Estado sobre endividado. 
Além disso, estas suscetibilidades encontram-se 
insuficientemente cobertas, quer por instituições 
que confiram segurança ao emprego, e capazes de 
suster vagas cumulativas de despedimentos, que 
poderão surgir com uma provável onda de insol-
vências, logo que findas as moratórias bancárias, 
quer por outras de proteção social capazes de ga-
rantir rendimento de substituição face a contingên-
cias inesperadas, ou circunstâncias estruturais de 
pobreza.

Este conjunto de circunstâncias comporta um tra-
balho, e responsabilidade, acrescidos para as Insti-
tuições de Solidariedade Social, cuja resposta terá 
de ser assumida com a máxima prontidão.

Enfrentamos o momento mais desafiante que tive-
mos desde há muitas décadas. Tanto pelo número 
de pessoas que procuram apoio, bem como pelas 
caraterísticas daquelas que foram surpreendidas 
pelo impacto social e no emprego que esta pande-
mia acarretou.

Hoje, mais do que nunca, exige-se uma grande ar-
ticulação entre todas a estruturas para podermos 
ajudar as pessoas que ficaram sem trabalho e sem 
emprego, tarefa em que as IPSS, e de entre estas 
as Misericórdias, assumirão um papel preponde-
rante.

Para além de uma pobreza conjuntural que esta 
crise veio proporcionar, em Portugal temos uma 
pobreza estrutural correspondente a mais de um 
milhão de pessoas que vive com menos de € 
250,00 por mês, e a acrescentar a esta temos hoje 
esta nova pobreza de raiz conjuntural.

Segundo o último estudo partilhado pela Funda-
ção Francisco Manuel dos Santos sobre a pobreza, 
“A Pobreza em Portugal” – Trajetos e Quotidianos”, 
este estudo identifica quatro perfis de pobreza no 
país: reformados, precários, desempregados e tra-
balhadores. O estudo da Fundação concentrou-
-se nos pobres com 18 e mais anos, concluindo 
que 32,9% são trabalhadores, 27,5% reformados, 
26,6% precários e 13% desempregados.
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A Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valde-
vez,  é uma instituição de caridade social, criada 
com a missão de tratar e socorrer enfermos e in-
válidos.

A Misericórdia é um sentimento de compaixão, Amor 
é um sentimento de carinho e demonstração de afe-
to que se desenvolve entre seres que possuem a capa-
cidade de o demonstrar.

Todos sabemos que o mundo está a atravessar uma si-
tuação que nos obrigou de alguma forma a interrom-
per a nossa rotina, devido à presença do coronavírus. 
Situação esta que se desencadeou como resultado do 
contágio do vírus a seres humanos, identificada em 
finais de dezembro de 2019, alastrando-se com o pas-
sar do tempo pelo mundo inteiro.

Mas felizmente, não existe dádiva maior que possuir 
pessoas tão especiais, como aquelas desempenham 
funções na nossa instituição, em tempos tão com-
plicados. Desde a equipa do corpo clínico aos fun-
cionários de limpeza, que trabalharam até exaustão, 
não regateando esforços e, deram o seu melhor em 
prol da Instituição, todos estavam longe de pensar 
que iríamos passar por esta situação. Inicialmente 
ouviu-se falar do vírus, algo que estava longe de 
chegar a nós, mas que já se fazia sentir no receio dos 
utentes, famílias. Surgiram dúvidas e medos que, de 

Ser  
solidário

A conclusão deste deve preocupar-nos a todos, 
constatando-se que pessoas mesmo com trabalho 
se mantêm num patamar de pobreza, e desses, cer-
ca de 32,5% são licenciados. Apesar de terem um 
curso superior não encontram um trabalho que 
lhes proporcione um rendimento, um salário, que 
preencha todas as necessidades básicas. Os salá-
rios em Portugal são muito baixos e assistimos a 
um fenómeno extremamente assustador, o peso da 
habitação, seja nas rendas de casa, como no cré-
dito à habitação, é muito elevado no orçamento 
familiar. As pessoas têm baixos salários, mas con-
tas elevadas nas rubricas mais importantes do or-
çamento familiar, como casa, luz, água e produtos 
alimentares cada vez mais caros.

Este conjunto de pobres vai, por isso, necessitar 
de mais apoio, designadamente a partir das insti-
tuições fixadas nas suas zonas de residência. 

Temos que nos unir. A única forma de combater 
esta iminente tragédia é conjugarmos esforços, as 
instituições e o Estado, que tem de assumir a sua 

responsabilidade de intervenção, uma vez que, 
não obstante o que tem feito em termos de apoios 
sociais, ainda há uma franja substancial de pessoas 
carentes economicamente e que não alcançam es-
ses apoios, nomeadamente pessoas que trabalha-
vam na denominada economia informal, que não 
efetuavam descontos e não tinham a sua situação 
regularizada.

Concluindo

Só com a ajuda de todos, com um forte espírito 
de solidariedade social e entreajuda, de solidarie-
dade coletiva, é que se consegue intervir e obter 
resultados palpáveis. O Estado pode ser titular 
com as instituições nessa tarefa, tem que trabalhar 
em conjunto com as instituições, seja Câmaras 
Municipais, Autarquias, IPSS, Fundações, ONGS 
e outras entidades com vocação solidária, para se 
conseguir uma grande rede de solidariedade.

Viana do Castelo, 26 de maio de 2021

Manuel Caldas de Brito

Vice-Provedor  

da Santa Casa da Misericórdia

forma simples e clara foram esclarecidos, para que 
pudéssemos continuar as nossas rotinas, dentro do 
possível.

Sabe-se que cerca de um quinto da população por-
tuguesa tem idade igual ou superior a 65 anos, e 
prevê-se que este grupo populacional cresça muito 
mais, o que obriga inevitavelmente a uma reflexão 
e à adoção de novos paradigmas de avaliação, in-
tervenção e melhoria nos cuidados assistenciais.

Qualquer estudo ou reflexão (por mais pequena 
que pareça) na área das pessoas idosas constitui 
uma oportunidade de reflexão sobre a qualidade 
dos cuidados dedicados a este grupo etário.

Fazer o bem é ir ao encontro das necessidades de 
alguém. Isso exige de nós disposição para deixar-
mos o conforto para fazer uma boa ação em favor 
de outrem. Cuidar do idoso é ser solidário, é olhar 
por aquele que, um dia, já fez isso por nós.

Ser solidário é aderir, apoiar concretamente uma cau-
sa, com valor princípio, valor e sentimento humano, 
ser solidário é uma atitude humana e social que vai 
ao outro, com vontade e determinação libertadora.

Ser solidário é ser luz, é ser ajuda, é ser muito mais 
do que o sistema sociopolítico e económico induz 
que podemos ser.
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A Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez 
tem uma longa história de ligação e de serviço à 
comunidade. Com efeito foi no ano de 1495 que 
um grupo de pessoas desta terra lançou a ideia 
de criar uma instituição desta índole. Estão assim 
concluídos 425 anos de existência!

Alicerçada numa dinâmica que à época se repli-
cava em várias localidades do nosso País, a Santa 
Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez vem 
preencher um vazio que se fazia sentir, recorde-se 
que a ideia de um Estado Social é muito posterior, 
no apoio, mais estruturado, a situações de neces-
sidade e, particularmente à altura da sua criação, 
de indigência.

Feito um percurso de alguns séculos as instituições 
da índole da Santa Casa da Misericórdia de Arcos 
de Valdevez, que genericamente se enquadram no 
designado terceiro setor, desenvolvem hoje uma 
ação diversa daquela em que tiveram origem e, na-
turalmente, debatem-se com situações e desafios 
diferentes dos existentes há séculos atrás.

Na síntese de “Questões de pesquisa sobre economia 
social e solidária e o futuro do trabalho”, da Con-
ferência de Bucareste, 2019, refere-se que “essas 
mudanças representam desafios vários para a presta-
ção de cuidados. Na ausência de preços acessíveis e 

respostas públicas ou outras opções privadas, as insti-
tuições solidárias surgem como fornecedores inovado-
res de diversos serviços. Instituições solidárias e outras 
organizações de economia social podem desempenhar 
um papel complementar ao local e nacional dos gover-
nos no desenvolvimento e fornecimento de melhores 
serviços de atendimento em creches, envelhecimento, 
deficiência, saúde, cuidados pós-trauma e reabilitação 
e prevenção, atendendo às necessidades e aspirações 
dos membros da comunidade, interpretando melhoras 
prioridades”.

Mais à frente este mesmo documento, quando re-
ferido às respostas, coloca o enfoque noutro ponto 
que, para além das mudanças observadas, tam-
bém merece reflexão: “Não existe uma solução de 
economia social e solidária “tamanho único” para os 
cuidados. Os contextos políticos, sociais e económicos 
são diferentes. Mas documentar boas práticas e as li-
ções aprendidas pode ajudar as instituições solidárias 
de assistência a navegar nos seus próprios contextos. 
Para os formuladores de políticas, o custo-benefício e 
a análise na economia social e solidária versus outra 
forma de prestação de cuidados, pode ser importante 
na tomanda de uma decisão”. 

Com efeito, se as mudanças ao longo dos anos fo-
ram muitas e se não existe uma “receita única” que 

Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez
ao serviço da comunidade

Paulo Castro

Mestre em Administração Educacional

Vogal da Mesa Administrativa da SCMAV

Ser solidário é ir em busca da missão, é perseguir 
o ideal do desenvolvimento humano.

Ser solidário é apresentar-se às pessoas, conscien-
te do papel que podemos representar uns para os 
outros: para a família, para a comunidade, para o 
Município, para a humanidade. Ser solidário é ir 
em busca da missão, é perseguir o ideal do desen-
volvimento humano.

O nosso povo já demonstrou diante de grandes 
tragédias sociais, o sistema mobiliza as pessoas e 
promove grandes campanhas de solidariedade.

A solidariedade é uma qualidade que dignifica o 
ser humano. É um laço recíproco entre as pessoas, 
entre as comunidades e grupos humanos; é um 
sentimento que envolve e constrói possibilidades 
transformadoras.

Todos nós aprendemos a ter uma certa conduta 
nas nossas relações com os outros, saber incutir 
nos mais jovens, quer na vida familiar, quer na 
vida social. Em todas as sociedades existem códi-
gos morais que orientam as atividades humanas. 
Não há pessoa que não saiba que a coisa mais rele-

vante para aprender e desenvolver na vida é aque-
la que nos ensina como se deve viver.

Ajudar a construir uma pessoa nova, e esse deve 
ser o objetivo de todos os educadores cons-
cientes, uma pessoa ideal, sentido para a vida 
e objetivos que determinem um futuro sadio e 
responsável, não é possível sem uma educação 
paciente, séria e continuada, que leva a pessoa a 
respeitar-se a si própria, a aceitar regras de con-
duta, a adquirir convicções, a ganhar hábitos de 
trabalho, a ser educado e correto para com to-
dos, a não se negar ao esforço diário, a ser justo 
e verdadeiro, a ser capaz de viver em sociedade. 
Ninguém cresce a partir de fora. O que vem de 
fora são ajudas que contam com a capacidade 
interior, os dons pessoais e o valor do tempo. 
Educar não é impor nem substituir e, muito 
menos, iludir ou enganar. A capacidade de di-
zer sim quando o sim constrói, e de dizer não, 
quando o não se impõe, por mais duro que seja 
dizer sim ou não, é o que vai, a seu tempo, de-
terminar o uso correto da liberdade e a maturi-
dade pessoal.
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se possa aplicar a todas as instituições do desig-
nado terceiro setor, outra constatação é que nos 
últimos anos, a economia social e solidária tem 
recebido atenção crescente de teóricos de políti-
cas, de investigadores e de profissionais de diver-
sos setores, e em diferentes partes do mundo, pelo 
potencial que estas instituições encerram para en-
frentar diferentes problemas que hoje se colocam 
à sociedade, sejam eles a pobreza, o desemprego, 
as desigualdades sociais ou a exclusão social, entre 
outras. 

Seyeon Lee, no trabalho “Papel da economia social 
e solidária na localização dos objetivos de desenvolvi-
mento sustentável”, enfatiza que “com uma abordagem 
integrada e centrada nas pessoas, a economia social e 
solidária visa gerar valores para as comunidades lo-
cais e as pessoas com base nos princípios de equida-
de, inclusão, cooperação, solidariedade e democracia. 
As suas atividades estão focadas principalmente em 
atender às necessidades das comunidades e criar uma 
sociedade mais inclusiva e sustentável onde grupos so-
cialmente mais vulneráveis   possam ser fortalecidos”. 
O que, por um lado, parece confirmar a impor-
tância crescente das instituições da índole da San-
ta Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez, no 
panorama atual e, por outro lado, a centralidade 
das pessoas na definição das estratégias e, particu-
larmente, no incremento das ações efetivamente 
desenvolvidas pelas instituições do terceiro setor.

Estas referências podem ajudar-nos a reforçar a 
centralidade que as instituições da economia so-
cial e solidária, como é o caso Santa Casa da Mi-
sericórdia, têm no contexto comunitário, em par-
ticular quando estas instituições estão situadas em 
localidades de pequena dimensão ou periféricas, 
onde a ação destas instituições (de atender às ne-
cessidades das pessoas e criar uma sociedade mais 
inclusiva e sustentável) dá um contributo muito 
substantivo quer pela dinamização de respostas 
sociais quer pela criação de emprego e ajuda à fi-
xação de pessoas nestas localidades, em suma ser-
vindo a comunidade.

É neste contexto que a Santa Casa da Misericórdia 
de Arcos de Valdevez, criada com o objetivo de 
ajudar as pessoas, procura hoje, numa realidade 
muito diferente, continuar fiel aos princípios que 

nortearam a sua fundação de contribuir para uma 
sociedade mais inclusiva e sustentável, onde os 
grupos socialmente mais vulneráveis   possam ser 
alvo de uma atenção diferenciada.

Atualmente a Santa Casa da Misericórdia de Ar-
cos de Valdevez tem em funcionamento múltiplas 
respostas sociais: o Centro de Atividades e Capaci-
tação para a Inclusão, o Lar para Pessoas com De-
ficiência, as ERPIS, Vilagerações e Soares Pereira, 
as Unidades de Cuidados Continuados, a Creche, 
o Jardim de Infância, a Casa Cerqueira Gomes e 
o Hospital S. José, são exemplos desta multipli-
cidade de respostas desenvolvidas a pensar nas 
pessoas.

Mas a Santa Casa da Misericórdia é também uma 
Instituição muito comprometida com as pessoas 
da comunidade arcuense quando proporciona res-
postas de empregabilidade a mais de 300 colabo-
radores, a maioria do concelho, e onde a percen-
tagem de colaboradores com formação superior 
ultrapassa os sessenta por cento. Esta é também 
uma importante resposta, que possibilita a perma-
nência de pessoas mais qualificadas em Arcos de 
Valdevez.

Esta constatação reforça uma efetiva bilateralidade 
no serviço às pessoas da Santa Casa da Misericór-
dia, que dinamiza respostas sociais que atendem 
às necessidades da comunidade e, em simultâneo, 
cria emprego, determinante para a fixação das pes-
soas num concelho periférico, como é o caso de 
Arcos de Valdevez.

Estamos assim perante uma genuína intervenção 
em prol do bem comum, em que as pessoas são 
centrais na definição das respostas e prioridade na 
criação de emprego, como configurando práticas 
de bem comum. A pesquisa efetuada no estudo 
de Andrea Salustri “Economia social e solidária e co-
mum social e solidário: rumo à (re) descoberta de uma 
ética do bem comum”, permite-nos reforçar esta 
ideia do contributo para o bem comum ao “desta-
car a importância de buscar uma ética do bem comum 
como uma condição necessária (mas não suficiente) 
para participar de todas as práticas comuns que re-
querem uma motivação além do individualismo. Uma 
mistura de práticas, atividades cooperativas e em-
preendedorismo social pode fornecer, em parceria com 

organizações públicas e privadas, uma contribuição 
crucial para a preservação, fruição e desenvolvimento 
de recursos comuns e bens e serviços essenciais”. 

As mudanças dos últimos anos conduziram a uma 
crescente busca por novas formas de organização 
e novos modelos de resposta em que as pessoas 
têm uma renovada centralidade. O mundo preci-
sa soluções inovadoras para melhorar as respostas 
sociais, as oportunidades de emprego e o fortale-
cimento (sobrevivência) das localidades mais pe-
quenas ou periféricas. É claro que as organizações 
sem fins lucrativos não podem fazer tudo sozinhas, 
complementaridades e articulação com o setor pú-
blico e privado justificam-se!

Em resumo podemos afirmar que as instituições da 
economia social e solidária, como é o caso da San-
ta Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez, têm 
uma organização e objetivos singulares. Estudos 
recentes concluem que estas instituições têm uma 
crescente importância e contribuem ativamente na 
dinamização de respostas às pessoas e para valori-
zaras comunidades onde estão inseridas.

No entanto, ao olharmos para a avaliação que, por 
vezes, se faz das instituições do terceiro setor, en-
contramos evidências de que nem sempre é reco-
nhecido o trabalho destas organizações do setor 
social e solidário e persistem perceções, construí-
das no passado ou por generalizações, que sub-
traem um olhar mais objetivo que faça justiça aos 
efetivos contributos destas instituições, para com 
as pessoas e a comunidade.
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NOTÍCIAS
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Tomaram posse, na Igreja da Misericórdia, no pas-
sado dia 9 de Janeiro, os novos Órgãos Sociais da 
Santa Casa da Misericórdia para o mandato de 
2021/2024. A Mesa da Assembleia Geral é presidi-
da pelo Dr. João Manuel Esteves, sendo o Conse-
lho Fiscal presidido pelo Juiz Desembargador Dr. 
José Júlio Pinto, sendo o Provedor o Comendador 
Dr. Francisco Rodrigues de Araújo.

Todos os elementos dos Órgãos Sociais, confor-
me consta da Provisão Diocesana, tomaram pos-
se, iniciando as suas funções no novo mandato. A 
Cerimónia de Tomada de Posse foi presidida pelo 
Presidente da Assembleia Geral que após empossar 
os novos Membros usou da palavra para saudar os 
diversos Órgãos Sociais, tendo-se igualmente de-
bruçado sobre a intervenção da Santa Casa nestes 
tempos difíceis, salientando o relevo das parcerias 
institucionais para fazer face aos desafios que en-
frentamos. De seguida interveio o Presidente do 
Conselho Fiscal que expressou o desejo de cola-

borar com a Instituição na sua ação em prol dos 
mais necessitados, manifestando disponibilidade 
para o exercício das responsabilidades que passou 
a assumir no âmbito da Santa Casa.

Para encerrar a sessão usou da palavra o Senhor 
Provedor que agradeceu a disponibilidade de to-
dos e elencou um conjunto de objetivos centrados 
no futuro da Instituição, sublinhando a importân-
cia da ação dos novos Órgãos Sociais nos tempos 
que atravessamos de inúmeras dificuldades e a re-
levância da ação de todos para os ultrapassarmos, 
olhando o futuro com confiança.

Seguiu-se a Missa Semanal na Igreja da Miseri-
córdia, celebrada pelo Capelão Padre Aventino de 
Freitas que começou com a leitura de uma mensa-
gem de felicitações e desejo de bom mandato para 
todos os Membros dos Órgãos Sociais da Santa 
Casa que foi enviada pelo Administrador Diocesa-
no Monsenhor D. Sebastião Ferreira.

A Provedoria

Tomada de Posse  
dos Órgãos Sociais para o Quadriénio 2021-2024
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Decorreu no dia 13 de Janeiro, no Hospital de São 
José, a formalização do Protocolo de Colaboração 
entre a Câmara Municipal e a Misericórdia de Ar-
cos de Valdevez a qual disponibilizou um apoio de 
200.000€ para as obras de ampliação do Lar Re-
sidencial para Deficientes cuja adjudicação foi no 
montante de 699.592€ mais IVA. As obras estão 
em curso, prevendo-se que no final do Verão do 
presente ano venham a estar concluídas, aumen-
tando-se a capacidade de internamento para 30 
utentes, respondendo às necessidades evidencia-

das no concelho. É determinante a sensibilidade 
da autarquia para as questões sociais assim como 
para as iniciativas que as Instituições levam a cabo 
visando criar respostas para as necessidades que 
são detetadas. O investimento em curso e o apoio 
concedido reverterão a favor de todos aqueles que 
vão usufruir deste equipamento, assim como as fa-
mílias que verão com esta intervenção a resposta 
a uma necessidade com a qual se confrontam há 
anos que se traduz na institucionalização de pes-
soas deficientes.

Protocolo de Colaboração 
entre o Município e a Santa Casa

A Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valde-
vez, entidade mediadora, executa o  POAPMC – 
Programa Operacional de Apoio às Pessoas Mais 
Carenciadas desde Outubro de 2017 até à presente 
data. Trata-se de um Programa Operacional (PO) 
criado no âmbito do Fundo Europeu de Apoio às 
Pessoas Mais Carenciadas (FEAC), que visa a dis-
tribuição de géneros alimentares às famílias mais 
desfavorecidas.

Como entidade mediadora do Programa Opera-
cional de Apoio às Pessoas Mais Carenciadas, em 
parceria com o Banco Alimentar de Viana do Cas-
telo, a Misericórdia de Arcos de Valdevez é uma 
das IPSS que trabalha diariamente no combate à 
pobreza e exclusão social no concelho de Arcos 
de Valdevez, através dos vários serviços que presta 
diretamente à comunidade.

Desde o início da pandemia do Covid-19, a situa-
ção socioeconómica está consideravelmente mais 
deficitária, sendo notório o acréscimo exponencial 

Distribuição  
de Géneros Alimentares

do número de pedidos para integrar o programa.
Face a esta realidade, tornou-se premente expan-
dir a capacidade de resposta, sendo que de maio 
de 2020 a maio de 2021 a Misericórdia de Arcos 
de Valdevez aumentou o apoio em 100%, de 70 
beneficiários para 140, referenciados através do 
trabalho em rede do Serviço de Atendimento e 
Acompanhamento Social e Protocolo do Rendi-
mento Social de Inserção de Arcos de Valdevez.
Desde o momento da receção dos géneros alimen-
tares, os Técnicos trabalham no sentido de todo o 
processo de distribuição ser o mais célere possível, 
para que os cabazes sejam entregues às famílias, 
sendo seguidas todas as Normas de Qualidade exi-
gidas para este serviço.

Em prol da celeridade do processo a entrega é 
realizada nas instalações da Misericórdia de Arcos 
de Valdevez, salvaguardando que no período de 
confinamento os Técnicos fizeram distribuição no 
domicilio dos beneficiários, quando não lhes era 
possível deslocar-se à instituição.
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Decorreu no passado dia 29 de abril a Assembleia 
Geral da Misericórdia de Arcos de Valdevez onde 
foram apreciados os Relatórios de Atividades e 
Contas, tendo os mesmos sido objeto de pare-
cer favorável da Revisora Oficial de Contas e do 
Conselho Fiscal e merecido a aprovação da As-
sembleia Geral. A gerência de 2020 gerou fluxos 
financeiros de sete milhões novecentos e noven-
ta e três mil euros, sendo o resultado líquido do 
exercício positivo em duzentos e vinte e nove mil 
euros. Considerando a situação difícil vivida no 
último ano com a pandemia a instituição conse-
guiu manter o serviço em todas as suas valências, 
resistindo financeiramente ao acréscimo de custos 
provocados pela situação sanitária. Os relatórios 
de atividades e contas expressam o bom desem-
penho das diversas valências que conseguiram 
adaptar-se à situação excecional vivida, servindo 
os utentes e as famílias que procuram na Institui-
ção uma resposta para as suas necessidades.

O Presidente do Conselho Fiscal, Juiz Desembar-
gador, Dr. Júlio Pinto, propôs à Assembleia Ge-
ral a aprovação de um voto de louvor aos fun-
cionários da Misericórdia de Arcos de Valdevez 
pela dedicação, profissionalismo e sentido de 
responsabilidade demonstrado no exercício das 
suas funções na crise sanitária que atravessamos 
que muito contribuiu para os bons resultados al-
cançados nos serviços da Instituição. Este voto de 
louvor foi extensivo aos voluntários que colabo-
ram com a Misericórdia e à Mesa Administrativa 
que tem a responsabilidade de quotidianamente 
gerir a instituição. A proposta foi colocada pelo 
Presidente da Assembleia Geral, Dr. João Manuel, 
à consideração do órgão tendo sido aprovada por 
unanimidade.

ASSEMBLEIA GERAL Visita do Senhor 
Presidente da República

Sua Excelência o Presidente da República, Prof. 
Doutor Marcelo Rebelo de Sousa, visitou a Miseri-
córdia de Arcos de Valdevez no passado dia 12 de 
Maio. Ao longo da visita, o Senhor Presidente da 
República teve oportunidade de contactar com as 
diversas valências da Instituição, nomeadamente 
de Apoio à Deficiência, Residências para Pessoas 
Idosas, Unidades de Cuidados Continuados, Jar-
dim de Infância e Creche, falando com os uten-
tes e funcionários. Na sua intervenção assinalou 
o trabalho desenvolvido pela Misericórdia, enalte-
cendo a dedicação e profissionalismo de todos os 
colaboradores. Igualmente, sublinhou a importân-
cia da ação das Instituições Sociais pelo seu papel 
insubstituível na construção do Estado Social e no 
contributo para a coesão social. Aproveitou o dia 

12 de Maio, Dia do Enfermeiro, para homenagear 
o trabalho desenvolvido no combate à pandemia, 
homenagem extensiva a todos os profissionais que 
nos equipamentos sociais e de saúde deram um 
contributo decisivo no apoio aos Portugueses nes-
ta situação difícil.

O Senhor Provedor, em nome da Misericórdia, 
agradeceu a visita que muito honrou a Instituição. 
Nas palavras que dirigiu ao Senhor Presidente da 
República deu conta das dificuldades com que a 
Santa Casa se confronta, quer ao nível da requali-
ficação dos equipamentos que possui, quer no que 
se refere aos apoios aos utentes consubstanciados 
nos acordos de cooperação. Manifestou a impor-
tância de o novo quadro comunitário não esquecer 
o setor social, apoiando as pessoas e as instituições, 
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frisando a importância da proximidade na resolu-
ção dos problemas das pessoas e dos territórios. 
Frisou a necessidade de uma visão integrada na 
abordagem aos territórios para a implementação 
de ações de desenvolvimento onde o social tem 
forçosamente de ser considerado. As pessoas têm 
de ser o centro das opções políticas, cuidando do 
seu bem-estar na dinâmica de desenvolvimento, 
onde paralelamente à visão económica deve estar 
a preocupação social.

Por último, o Senhor Provedor deixou uma pala-
vra de agradecimento e reconhecimento a todos os 
colaboradores da Instituição pela sua dedicação e 
desempenho nesta fase difícil que vivemos, onde a 
pandemia representou um enorme desafio para to-
dos. Sublinhou, igualmente, que o bom compor-
tamento das diversas respostas da Instituição no 
período crítico da pandemia deveu-se à enorme 
responsabilidade e profissionalismo dos colabora-
dores da Misericórdia.
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VISITA DO Dr. RUI RIO À SCMAV

Decorreu no passado dia 24 de Agosto 2020 a visita 
o líder do PSD, Dr. Rui Rio, à Misericórdia de Arcos 
de Valdevez. A visita de forças políticas é uma prá-
tica que se tem verificado ao longo dos anos, sendo 
que a Misericórdia tem respondido favoravelmente 
a todas as solicitações que lhe são feitas. Conside-
ramos importante a manifestação de interesse pela 
ação que a Instituição desenvolve, assim como o 
conhecimento da sua intervenção no seio da socie-
dade e as dificuldades com que se confronta.

Vemos com bons olhos que os responsáveis políti-
cos queiram inteira-se da realidade do setor social, 
interajam com as Instituições e seus responsáveis, 
na procura de respostas e soluções para uma área 
que deve reunir o consenso mais alargado possível 
ao nível da intervenção que é necessário consolidar.

Continuaremos com a mesma abertura e vontade 
de trabalhar com todos, sendo que o nosso foco é 
a Instituição e a sua ação quotidiana na área social, 
servindo toda a comunidade.

O programa de Contratos Locais de Desenvolvimento 
Social (CLDS) foi criado em 2007 e conta agora com 
a sua 4.ª geração.A Misericórdia de Arcos de Valde-
vez dinamizou de 2011 a 2014 o Vez Futuro - CLDS 
Arcos de Valdevez, tendo a 01 de Maio de 2020 dado 
início ao Vez+Futuro CLDS 4G Arcos de Valdevez. 
Embora se verifiquem alterações ao programa ini-
cial, a linha primordial de intervenção mantém-se 
e visa a promoção da inclusão social de grupos 
populacionais socialmente desfavorecidos, mo-
bilizando para o efeito a ação integrada de dife-
rentes agentes e recursos localmente disponíveis. 
O Vez + Futuro CLDS 4G Arcos de Valdevez, preco-
niza uma intervenção em duas áreas de maior fragi-
lidade social do nosso concelho, nomeadamente, a 
intervenção familiar e parental, preventiva da pobre-
za infantil e a promoção do envelhecimento ativo e 
apoio à população idosa.

Tendo iniciado as suas atividades em contexto de 
pandemia, a equipa teve de reestruturar as suas 
ações, no sentido de as adaptar e contextualizar, 
com intuito de ir ao encontro das necessidades me-
diatas da população. Neste sentido a equipa Técnica 
tem realizado ações que permitem o levantamento 
e respectiva análise das necessidades identificadas 
para que a sua atuação seja concertada com os par-
ceiros sociais concelhios.

Vez+Futuro CLDS 4 G 
de Arcos de Valdevez – Uma resposta às debilidades sociais
em contexto de pandemia

Nos últimos meses as ações foram essencialmente 
direcionadas para a população sénior do concelho, 
com instituto de diminuir o impacto do isolamen-
to social agravado devido à situação pandémica.
Muitos dos idosos residentes no concelho de Arcos 
de Valdevez vivem isolados, sem nenhuma rede de 
suporte social ou familiar e identificam muitas ve-
zes como principal carência a escuta, o cuidado 
e a atenção, daí advém a angústia, a ansiedade e 
a depressão.Foi desta debilidade social que sur-
giu a LINHA AMIGA de Arcos de Valdevez, com 
fim ultimo de combater os efeitos do isolamento e 
suprir os riscos do ponto de vista emocional. Os 
técnicos que procedem à dinamização desta linha 
são profissionais capacitados da área da Psicologia 
e Educação Social Gerontológica, o que permite 
dar uma resposta profissional e capacitada, além 
de assegurar a privacidade e confidencialidade de 
todos os atendimentos.

Para além da criação e dinamização da linha Amiga 
a Equipa dinamizou visitas domiciliárias, em par-
ceria com a Ação Social da Câmara Municipal de 
Arcos de Valdevez, aos idosos isolados e que não 
beneficiam de nenhuma resposta social, proceden-
do desta forma à identificação das suas debilidades 
para definição de um plano de intervenção.

A par destas atividades dinamizou ainda sessões de 
Ginástica Geriátrica em locais estratégicos do con-
celho abrangendo mais de uma centena de seniores. 
Estas atividades visam assegurar um estilo de vida 
saudável, diminuir o sedentarismo e a solidão, pro-
movendo assim a melhoria da qualidade de vida. 

“O envelhecimento é um processo que atinge to-
dos independentemente de raça, religião ou etnia, 
é dinâmico, progressivo e irreversível. (Brito e Lit-
voc, 2004) …cabe a todos nós fazer dele uma eta-
pa feliz!
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Apoio à comunidade:
O Atendimento e Acompanhamento Social em Arcos de Valdevez

O Serviço de Atendimento e Acompanhamento 
Social (SAAS) resulta de um Acordo de Coopera-
ção Atípico, celebrado em Maio de 2020 entre o 
Instituto da Segurança Social, I.P./Centro Distrital 
de Viana do Castelo e a Misericórdia de Arcos de 
Valdevez. Este acordo atípico veio dar continui-
dade ao trabalho iniciado com a Rede Local de 
Intervenção Social (RLIS). Este último projeto foi 
precedido por um dos doze projetos pilotos a ní-
vel nacional, em que a Misericórdia de Arcos de 
Valdevez foi uma das instituições que contribuiu 
com o seu know-how para que a segunda fase da 
implementação destes projetos fosse operada de 
forma eficiente e eficaz. A Equipa Técnica, consti-
tuída por colaboradoras com experiência em ou-
tros serviços da Misericórdia, contribuíram para a 

1 artigo 6º. da Portaria nº 137/2015, de 19 de maio

criação de um processo organizativo, segundo as 
normas da Qualidade que abrangem a globalida-
de da instituição, tendo posteriormente apoiado 
na implementação das RLIS do distrito e forneci-
do modelos e procedimentos para difusão a nível 
nacional de boas práticas do projeto, através da 
Equipa de Acompanhamento das RLIS a nível na-
cional da Segurança Social.

O SAAS concretiza-se através do atendimento de 
1ª linha, que procura responder eficazmente, fun-
cionando de segunda a sexta-feira, desenvolvendo 
as seguintes atividades1:Atendimento, informação 
e orientação de cada pessoa e família, tendo em 
conta os seus direitos, deveres e responsabilida-
des, bem como dos serviços adequados à situação; 
Acompanhamento, de modo a assegurar apoio 

técnico, tendo em vista a prevenção e resolução de 
problemas sociais de cada pessoa e família; Infor-
mação detalhada sobre a forma de acesso a recur-
sos, equipamentos e serviços sociais que permitam 
às pessoas e famílias o exercício dos direitos de 
cidadania e de participação social; Elaboração de 
propostas de atribuição de prestações de caráter 
eventual com a finalidade de colmatar situações 
de emergência social e de comprovada carência 
económica; Planeamento e organização da inter-
venção social; Contratualização no âmbito da in-
tervenção social; Coordenação e avaliação da exe-
cução das ações contratualizadas.

Para além das atribuições definidas no âmbito do 
acordo atípico, a Equipa técnica do SAAS, sempre 
que necessário, aciona uma intervenção comple-
mentar em parceria com outras entidades ou sec-
tores da comunidade vocacionadas para a presta-
ção dos apoios mais adequados, designadamente 
de saúde, educação, justiça, emprego e formação 
profissional.

Atualmente o SAAS tem ativos 193 processos fami-
liares e, desde o início do Acordo (Maio de 2020) fez 
1483 atendimentos, pese embora a situação pandé-
mica que atravessamos.

O SAAS concretiza-se assim um serviço de pro-
ximidade, no qual procuramos garantir, a escuta 
empática e a promoção da ventilação emocional 
em cada contacto, recorrendo à intervenção in 
loco sempre que se justifique e de acordo com a 
vontade das pessoas/famílias; o encaminhamen-

to e facilitação do acesso a prestações de desem-
prego, maternidade e paternidade, deficiência/
incapacidade, invalidez, dependência, estatuto do 
cuidador informal e de carência socioeconómica; 
o acompanhamento na integração em Comunida-
des Terapêuticas, Equipamentos Residenciais para 
Pessoas Idosas e outro tipo de estruturas, sempre 
que não haja suporte familiar que o garanta; trei-
no de competências pessoais no domicílio, através 
do desenvolvimento de programas de intervenção 
familiar, com vista à melhoria do contexto e à sua 
autonomização face aos serviços; apoio emocio-
nal em situações de crise, luto e outras; atuação 
conjunta com parceiros especializados como o 
CAVVD (Centro de Atendimento à Vítima de Vio-
lência Doméstica do Centro Social e Cultural de 
Vila Praia de Âncora), o Centro de Respostas In-
tegradas (CRI) da ARS Norte, no apoio a pessoas 
com dependências; apoio a emigrantes, na sua in-
tegração plena e reorganização do novo projecto 
de vida e acolhimento dos portugueses de que se 
vêm obrigados a regressar da Venezuela, atenden-
do à grave situação socioeconómica e política que 
o país atravessa. 

Em contexto de pandemia este serviço tem sido 
muitas vezes o único apoio de agregados familia-
res mais desfavorecidos, sendo que mantivemos 
o serviço aberto, mesmo em períodos de confina-
mento, assegurando assim o apoio direto numa 
das alturas de maior flagelo social que atravessa-
mos nos últimos anos.
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Mais Voluntariado 
– Misericórdia de Arcos de Valdevez

A Misericórdia de Arcos de Valdevez assinou um 
protocolo de cooperação com a Associação Inter-
nacional de Estudantes de Ciências Económicas e 
Empresariais (AIESEC). 

O projeto designado ATIVA está implementado em 
mais de 100 países e visa promover a redução das 
desigualdades, inovar e dar novas experiências às 
comunidades de Portugal. 

No contexto europeu, Portugal continua a ter níveis 
de desigualdade muito superiores à média europeia. 

No contexto pós-pandemia, serão sentidos os 
efeitos de uma grave crise económica e com isto, 

as desigualdades cada vez mais expressivas. Esta 
realidade impulsionou a AIESEC a definir uma 
atuação ainda mais dinâmica ao nível do volun-
tariado.

Desta forma, a Misericórdia de Arcos de Valde-
vez, através do CLDS Vez + Futuro, irá acolher 
voluntários, oriundos de diferentes países, que ao 
longo de 6 semanas irão desenvolver um plano 
de atividades estruturado ao nível da AIESEC e 
desenvolvido em Arcos de Valdevez com vista a 
atuar ao nível das desigualdades sociais e discri-
minação face a grupos de maior fragilidade do 
nosso concelho.

AÇÃO DE SENSIBILIZAÇÃO / FORMAÇÃO 
PELAS FORÇAS ARMADAS NA ERPI

A realidade atual nas nossas Estruturas Residen-
ciais Para Idosos é preocupante. Se é certo que 
ninguém estava preparado para atravessar uma 
pandemia, também é certo que nos nossos con-
textos, este é apenas mais um dos nossos obs-
táculos. Desde a escassez de recursos humanos 
motivados para laborar nesta área; com o cres-
cente grau de dependência da nossa população; 
barreiras físicas dos espaços de Lar, não arquite-
tados para uma pandemia; falta de Profissionais 
de Saúde 24 horas para cuidar doentes Covid 
e  culminando com a angústia que é trabalhar 
atualmente num lar, sentindo diariamente a ten-
são da responsabilidade de “erro 0”, pois estão 
em risco vidas dos nossos, vossos e de todos que 
por aqui passam. Não é menos certo, que não 
houve grandes diligências efetivas para dotar es-
tas respostas de apoio e de estratégias de comba-
te, mais certo, é o julgamento por parte daqueles 
que nada fizeram a não ser procurar culpados e 
alertar para as responsabilidades dos lares.

A Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez,  
esteve desde o início alinhada com as necessidades 
e exigências do momento, precavendo EPI’s de acor-
do com os graus de exposição ao risco; formação às 
equipas; informação sistematizada e regular à comu-
nidade e familiares; alterações de circuitos e imple-
mentação dos Planos de Contingência.

Em consonância com uma filosofia de portas abertas 
a quem vier por Bem, no passado dia 20 de outubro, 
foi dinamizada uma Ação de Sensibilização/Forma-
ção pelas Forças Armadas na ERPI Soares Pereira. 
Esta ação teve como objetivo a Prevenção em Con-
texto COVID-19 e dotar as equipas de “armas de 
combate” para aplicarem nos cuidados aos nossos 
idosos. Foram abordadas quatro áreas temáticas: 
Cuidados Gerais; Circuitos; EPI’s e Limpeza/Higie-
nização e contou com a presença de toda a Equipa 
Técnica, Ajudantes de Lar e Colaboradoras de Servi-
ços Gerais. Para a realização da formação, foram ti-
dos em atenção todos os procedimentos e cuidados 
exigidos para a prevenção de contágios.
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Concluíram-se recentemente as obras de amplia-
ção do Lar Vilagerações, aumentando a sua capa-
cidade para 39 utentes. O desenvolvimento das 
obras teve um atraso significativo motivado pelo 
surgimento do SARS-CoV-2.

A intervenção comportava a criação de mais 5 
quartos, a ampliação da sala dos serviços téc-
nicos, a criação do gabinete de enfermagem e a 
ampliação da sala de atividades e lazer para os 
utentes que viu duplicada a sua área.

Todas as obras realizadas vieram melhorar em 
termos qualitativos os espaços, assinalando-se a 
área direcionada ao espaço de saúde utilizada pe-
los enfermeiros e médicos que prestam serviço no 
Lar.

Aumentar o conforto e bem-estar dos utentes é 
um objetivo permanente, onde a componente 
dos recursos humanos e a qualidade dos espaços 
assumem uma importância fundamental.

Conclusão das obras 
no LAR VILAGERAÇÕES

Centro Paroquial e Social de Rio Frio

Corria o ano 1997 quando surgiu a ideia de cons-
truir um lar de idosos para satisfazer as necessi-
dades sociais existentes em Rio Frio e freguesias 
limítrofes. O primeiro passo foi elaborar e aprovar 
os estatutos do Centro Paroquial e Social, o que 
aconteceu ainda neste ano.

Depois de alguns avanços e recuos, em 20 de No-
vembro de 2001 deu-se a abertura do concurso 
público para a construção do centro comunitário. 
Em 25 de Novembro desse ano, recebemos a visita 
do diretor do Centro Distrital de Segurança So-
cial de Viana do Castelo. Nesta visita foi tornado 
público a abertura do concurso público. A obra 
recebeu um novo impulso.

Em 20 de Dezembro de 2001 terminou o concurso 
público e no dia seguinte abriram-se as propostas 
dos concorrentes à construção do referido centro. 

Em 26 de Dezembro foram verificadas as propos-
tas concorrentes.

No dia 5 de Janeiro de 2002 foi adjudicada proviso-
riamente a empreitada da construção do centro co-
munitário à empresa Sociarco, Lda. No fim do mês 
de Janeiro, o Centro Paroquial e Social decidiu adju-
dicar definitivamente a empreitada da construção do 
centro comunitário à referida empresa.

Em 20 de Junho, foi assinado o contrato de adju-
dicação da empreitada da construção do centro co-
munitário, entre o Centro Paroquial e Social de Rio 
Frio, representado pelo seu presidente, Pe. Luciano 
Forte, e a empresa Sociarco, Lda, representada pelo 
Sr. Luís Braga. E no dia 29 de Junho, no local da 
construção do centro comunitário, procedeu-se à 
inauguração das obras e bênção da primeira pedra. 
E, ainda, a assinatura do auto de consignação.

A 28 de Junho de 2004, o centro abre as suas portas 
e inicia a actividade. Neste dia começou a funcionar 
a primeira resposta social, o CATL-Centro de Acti-
vidades de Tempos Livres. Em 5 de Julho, entra em 
funcionamento a segunda, o SAD-Serviço de Apoio 
Domiciliário. E em Julho, entra em funcionamento a 
terceira, o CD-Centro de Dia. Por fim em Dezembro 
de 2006 entra em funcionamento a quarta, o CAT-
-Centro de Alojamento Temporário. 

A 19 de Dezembro de 2006 foi inaugurado o cen-
tro comunitário, pelo Secretário de Estado da Se-
gurança Social, Dr. Pedro Marques.

A 19 de Abril de 2008 foi benzido o centro comu-
nitário, pelo Bispo D. José Augusto Pedreira.

Em 2009 deu entrada na Câmara Municipal de Arcos 
de Valdevez, um projeto para a construção de um Lar 

Vamos dar ínicio nesta revista a um espaço em que as IPSS do concelho se vão apresentar aos 
leitores, falar das suas instituições e dos seus problemas. Principiamos apresentando o Centro Pa-
roquial e Social de Rio Frio. 

Padre Luciano Fortes

Arcipreste de Arcos de Valdevez

Presidente da Direção do Centro 

Paroquial e Social de Rio Frio
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de Idosos, que veio a ser inaugurado em finais de 2015 
e por essa altura o Centro de Alojamento Temporário 
foi transferido para outra instituição, fazendo com 
que as camas afetas a essa resposta social passassem a 
integrar a nova ERPI - Estrutura Residencial para Pes-
soas Idosas do Centro Paroquial e Social de Rio Frio, 
vindo a ser benzido a 18 de Maio de 2019, pelo Bispo  
D. Anacleto Oliveira.

O Centro Paroquial e Social de Rio Frio tem como 
Missão: desenvolver o humanismo entre as pes-
soas, promovendo o bem-estar dos nossos utentes 
e da comunidade. Como Visão: ser uma Institui-
ção de referência no exercício de um trabalho so-
cial que privilegie a implementação de políticas e 
práticas de solidariedade tanto a nível concelhio, 
como distrital, assente numa ótica de evolução e 
melhoria constante dos nossos serviços. Como Va-
lores a seguir a instituição definiu: Igualdade de 
tratamento de todos os nossos utentes indepen-
dentemente das suas condições de rendimento, 
proporcionando uma igualdade de direitos, ten-
tando assim atingir a tão desejada justiça social; 
Solidariedade que se encontra assente num sen-
timento de pertença, tanto por parte dos utentes 
como colaboradores, a uma mesma comunidade, 
que é o CPSRF; Equidade na tomada de decisão de 
cada situação, nunca esquecendo que cada caso é 
um caso, adaptando assim as regras existentes a 
cada situação concreta a fim de a tornar mais justa.

Ao longo destes 17 anos de serviço à comunidade 
já prestamos apoio a cerca de 1000 beneficiários, 
entre crianças, adultos e idosos. 

Nas respostas sociais que se mantêm em funciona-
mento já apoiamos cerca de 500 pessoas. 

A nossa capacidade de atuação é de 35 utentes no 
Serviço de Apoio Domiciliário, na Estrutura Resi-
dencial para Pessoas Idosas é de 43 utentes e no 
Centro de Dia é de 20. 

A Pandemia por Covid19 exigiu à Instituição uma 
readaptação de procedimentos a todos os níveis, 
seja entre colaboradores, entre estes e utentes, en-
tre utentes e familiares, entre colaboradores e fa-
miliares de utentes e de utentes entre si.

A gravidade da situação tem acarretado dificulda-
des perante as quais a Instituição tem procurado 

assumir uma atitude pro-ativa sempre que possível. 
O Centro Paroquial dado prioridade à segurança de 
utentes e colaboradores, cumprindo toda a legisla-
ção da Direção Geral de Saúde. A nossa ação tem-se 
baseado na promoção da informação e sensibiliza-
ção das boas práticas relativamente ao Covid19, 
procurando que todos os colaboradores e utentes, 
na medida do possível, tenham consciência do pro-
blema e cumpram todos os cuidados, colocando 
à sua disposição todos os EPI’s (Equipamentos de 
Proteção Individual) e condições necessárias.

Tem sido um período de muitos e novos desafios. 
Para além de ser difícil combater a própria doença, já 
por si muito agressiva, também tem sido complica-
do fazer cumprir o distanciamento social numa casa 
que sempre procurou promover o contato humano 
e afectivo tão fundamental para a estabilidade emo-
cional dos nossos utentes. Estes, nesta fase de maior 
vulnerabilidade,viram-se ainda privados do contato 
físico com os seus familiares e mesmo com os co-
laboradores foi reduzido ao mínimo essencial para 
assegurar a prestação de um serviço com qualidade. 
As diferentes demências presentes em número muito 
elevado de utentes também têm sido um obstáculo 
difícil de contornar na aceitação e cumprimento das 
regras necessárias e correto manuseamento das EPI’s.

Após quase um ano e meio de “luta” vemos que 
os resultados têm sido muito positivos, apesar 
de serem conquistados com o esforço enorme de 
toda uma equipa que nunca baixou os braços e 
que sempre disse “Presente” no combate contra 
este inimigo silencioso. Assim continuaremos pelo 
tempo que fizer falta…

O Centro Paroquial e Social de Rio Frio procura sem-
pre fazer o melhor pelos seus utentes e colaboradores 
já que o nosso lema é “um olhar pelo seu bem estar”.

saúde
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As Misericórdias Portuguesas, com séculos de exis-
tência e tradição ancestral de apoio à sociedade, 
sempre demonstraram, durante a sua longa his-
tória, terem a força e a resiliência necessária para 
dar respostas difíceis em momentos difíceis. É, no 
entanto, sobejamente conhecido, que estas estru-
turas, nas últimas décadas, fruto do aumento da 
esperança média de vida com consequente aumen-
to do número de idosos, das dependências e mor-
bilidades que levam diretamente a uma sobrecarga 
progressiva dos serviços de saúde do SNS, têm sido 
sujeitas a dar respostas cada vez mais diferencia-
das, sobretudo na área da saúde, respostas essas 
que sempre careceram dos devidos apoios pelo po-
der central. Talvez, antes de todo o resto, haja a 
necessidade primária de melhor organizar a tutela 
destas instituições e não cair na crónica ambigui-
dade de nem ter o Ministério da Saúde a respon-
der por questões sociais, nem ter o Ministério do 
Trabalho e da Segurança Social a responder sobre 
questões de saúde!

São instituições seculares, com investimentos avul-
tados em equipamentos de saúde, muitos deles 
em melhores condições que algumas estruturas do 
SNS e que teriam todas as possibilidades, com a 
devida organização e financiamento, de poderem 
vir a ser um pilar de apoio ainda maior na respon-

Misericórdias e COVID-19: 
A agudização de um problema crónico. Entre a teoria e a prática

Dr. José António Costa

Diretor Clínico da Santa Casa da 

Misericórdia de Arcos de Valdevez

destas ERPIs, que já há muito “rebentavam pelas 
costuras”, com necessidade de dar respostas de 
saúde que a teoria não pressupunha, mas que um 
SNS, também ele a “rebentar pelas costuras”, assim 
o obrigava.

Já os meus avós me diziam, com os sempre sábios 
dizeres do povo: “Vale mais 1 bom mandador que 
10 trabalhadores mal mandados”!      

Felizmente, tenho o privilégio de poder colaborar, 
enquanto médico e diretor clínico, com uma insti-
tuição que, apesar da “teoria” ser o que é, sempre 
se preocupou em perceber e identificar a realida-
de prática das suas respostas e, com isso, trabalhar 
antecipadamente na melhor organização das mes-
mas. Foi essa organização e preparação que sempre 
defendi e que já existia bem antes desta “guerra” 
começar. Desde a elaboração e instituição de proto-
colos clínicos, realização de formações contínuas, 
constante otimização de recursos técnicos, finan-
ceiros e humanos, investimento em material mé-
dico, etc., que permitiu que o esforço pessoal de 
todos os profissionais, durante a crise pandémica, 
pudesse dar os frutos desejados. 

Foi fruto desses pressupostos que, nas mais di-
versas valências da Santa Casa da Misericórdia de 
Arcos de Valdevez, um universo de cerca de 200 
utentes, apenas houvesse a lamentar uma morte, 
diretamente associada à COVID-19, esta na ERPI 
Vila Gerações. Foi também fruto desses pres-
supostos que nas valências da Rede Nacional de 
Cuidados Continuados desta instituição, apesar 
de alguns casos isolados e todos controlados sem 
expansão, tivesse havido apenas um surto, este na 
Unidade de Longa Duração e Manutenção e em al-
tura de pico máximo de sobrecarga hospitalar. Tal 
situação levou a que todos os doentes, após devida 
e correta estratificação clínica, fossem TODOS tra-
tados na instituição. Apesar de alguns deles terem 
tido, inclusive, sintomas graves da doença, fruto da 
organização instituída e dos meios e recursos dis-
poníveis na Santa Casa da Misericórdia de Arcos de 
Valdevez, foi possível tratar todos os doentes com 
sucesso, com os cuidados sobreponíveis aos que 
teriam em qualquer hospital. Estão todos eles bem 
de saúde. Tal situação só foi possível, pela dedica-
ção, sem precedentes, de todos os profissionais, a 

quem deixo o meu sincero agradecimento, e que, 
aliado à organização prévia da instituição, permitiu 
que a prática mais uma vez tivesse de ser diferente 
da “teoria”, por forma a fornecer os melhores cui-
dados de saúde aos utentes. 

Tal realidade vem dar ênfase, pois, ao descrito ini-
cialmente neste texto – As misericórdias são insti-
tuições preparadas, com equipamentos e recursos 
técnicos e humanos capazes para se assumir que a 
teoria não é a prática e com isso, proceder-se-à à 
re-organização global destas instituições para que 
se lhes resolva o “problema crónico”, munindo-
-as de condições financeiras adequadas para que 
consigam ter respostas de saúde de qualidade e, 
consequentemente, ficarem melhor preparadas 
para as “agudizações” e “guerras” futuras; para que 
se assuma, de vez, a sua importância e sejam ele-
mento activo na resposta de saúde do SNS, tendo 
em conta as necessidades cada vez mais exigentes 
da nossa e futura sociedade que será, certamen-
te, mais envelhecida, mais dependente e necessi-
tada de cuidados de saúde, sobretudo geriátricos 
e de proximidade; para que possam ser um pilar 
de apoio, ainda maior, a um SNS que, fruto desta 
evolução demográfica, verá a sua resposta ser pro-
gressivamente mais parca e terá, forçosamente de 
se reorganizar.

Resta-nos, enquanto Misericórdia de Arcos de 
Valdevez, continuar a trabalhar da mesma forma 
dedicada, vigilante e organizada, em prol dos nos-
sos utentes, esperando que, um dia, a prática vire 
“teoria” e dessa forma possamos todos, de forma 
global, estar melhor preparados para podermos 
vencer, mais facilmente, as  “guerras” vindouras. 

Nota:

Refiro-me a “teoria” como termo único que engloba 
os diversos decretos de lei que definem os moldes 
de funcionamento e de respostas nas ERPIs e RNC-
CI e que, consequentemente, ditam o financiamen-
to das Misericórdias e de outras IPSS. Tais moldes, 
na minha opinião, estão totalmente desfasados da 
realidade e necessidades atuais e, muito mais, da 
realidade futura, fazendo, por conseguinte, com 
que haja extrema dificuldade, sobretudo nas insti-
tuições mais pequenas, em dar as respostas de saú-
de necessárias aos utentes destas instituições. 

sabilidade do estado em fornecer os melhores cui-
dados de saúde à sua população. Como atrás foi 
referido, a evolução demográfica que nos espera, 
exige políticas nesse sentido.

Durante o ano de 2020, vivemos algo de novo, algo 
que não esperávamos, que não estávamos prepa-
rados para lidar e que nos obrigou a alterar todos 
os nossos hábitos, exigindo de todos um esforço 
enorme na adaptação a um “mundo novo”. As Mi-
sericórdias não foram exceção! Especialmente nas 
ERPIs, a um problema crónico de sobrecarga, as-
sociado a uma organização centrada, em teoria, 
puramente nos cuidados residenciais, surgiu a CO-
VID-19 que veio agudizar todos estes pressupostos 
e pôr a nú todas as fragilidades já existentes nestas 
estruturas.

Não, o problema não foi da COVID-19. O proble-
ma já existia!

 Nunca existiu uma organização global, planeada 
ou financiada para cuidados de saúde nestas es-
truturas e, de repente, todo o mundo “exigia” de-
las que fossem algo, para o qual nunca estiveram 
preparadas, ajustadas, financiadas, organizadas e, 
mesmo, tuteladas para o ser! Não foram parcos os 
surtos em ERPIs de todo o país, com extremas difi-
culdades de resposta e com inúmeras mortes, ape-
sar do esforço enorme de todos os seus profissio-
nais para que o final fosse o menos trágico possível. 

Uma luta de David contra Golias! 

Era na prévia organização destas estruturas que já 
se deveria ter investido, para que o final fosse me-
nos trágico e não apenas assumir o esforço e resi-
liência pessoais de cada recurso humano em mo-
mentos de crise como “arma de salvação” para tão 
grande “guerra”. Uma re-organização por demais 
justificada pelos dados demográficos, conhecidos 
há muito, e pela realidade prática (e não teórica) 
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Tive COVID-19 e agora? 
A Fisioterapia ajuda.

A COVID-19 é uma doença causada pelo coro-
navírus (SARS-CoV-2), que apresenta um espec-
tro clínico variando de infecções assintomáticas 
a quadros graves. De acordo com a Organização 
Mundial de Saúde (OMS), cerca de 80% dos pa-
cientes com COVID-19 podem ser assintomáticos 
ou apresentar sintomas ligeiros a moderados. 20% 
dos infectados apresentam sintomas mais graves, 
normalmente pessoas com mais de 65 anos e co-
morbidades como doenças cardiovasculares, dia-
betes e doenças respiratórias crónicas. Cerca de 
30% das pessoas infetadas com COVID-19 neces-
sitaram de hospitalização, e destas, 20% necessi-
dade de internamento em unidades de Cuidados 
Intensivos.

Sabe-se que o internamento prolongado pode pro-
vocar diferentes sequelas potencialmente graves, 
incluindo respiratórias, cardiovasculares, cogni-
tivo-comportamentais, cutâneas, neuromotoras, 
músculo-esqueléticas, na deglutição e fala, genito-
-urinárias e dor. 

Sabe-se que as complicações mais frequentes em 
pessoas recuperadas da doença COVID-19 são:

- Problema cardiovascular, pulmonar e muscu-
loesquelético;
- Dificuldades respiratórias após o exercício;
- Baixa condição física;
- Atrofia muscular (inclusive dos músculos respi-
ratórios e musculatura do tronco);
- Perturbações afetivas (depressão, ansiedade, per-
turbação de stress pós-traumático);
- Síndrome pós-tratamento em cuidados intensi-
vos (polineuropatia, miopatia);
- Outras consequências neurológicas do vírus e in-
ternamento em cuidados intensivos (encefalopatia, 
disfunções cerebrovasculares e hipóxia cerebral);
- Fadiga;
- Défice cognitivo.

Em todas as faixas etárias, os sobreviventes de sín-
drome de dificuldade respiratória aguda frequente 
encontrada em doentes COVID-19, permanecem 
com sequelas físicas e psicológicas, que afetam a 
sua qualidade de vida, até 5 anos. Verifica-se ainda 
que 48% dos pacientes não voltam ao trabalho 1 
ano após a alta hospitalar. 

O retorno às actividades da vida diária é recomen-
dado, após alta hospitalar ou apenas por infecção 

docovid-19 no domicílio, a participação em pro-
gramas de intervenção multidisciplinar, focados 
na função global do doente, com vista a autono-
mia e reintegração sociofamiliar. Deve-se incluir 
nestes programas de reabilitação aqueles que ain-
da apresentem sintomas ou alguma das disfunções 
referidas.

O Fisioterapeuta agora vai ter um papel importan-
te na avaliação e tomada de decisão personalizada 
na intervenção em casos de COVID-19 e seremos 
os novos técnicos da saúde na linha da frente no 
pós-COVID-19 relativamente a reabilitação. Mas 
também no desenvolvimento e aplicação de estra-
tégias que visem a diminuição da sintomatologia, 
a promoção da tolerância ao esforço, da activida-
de física e da funcionalidade, e o aumento do co-
nhecimento para melhor gerir a doença.Estando 
já demonstrado que a intervenção precoce é fun-
damental para atingir resultados satisfatórios na 
recuperação da pessoa com doença. 

A SCMAV oferece serviço médico (Fisiatria) e de 
reabilitação (Fisioterapia, Terapia Ocupacional, 
Terapia da Fala) através da clinica de fisioterapia 
de forma a responder às necessidades específicas 
de cada Pessoa. A nossa equipa multidisciplinar 
esta preparada e capacitada para ajudar todos 
aqueles que estiveram internados em meio hospi-
talar ou que apenas tiveram ligeiras complicações 
por infecção por covid-19. Na SCMAV e especi-
ficamente nas UCC`s a intervenção já é direccio-
nada para uma reabilitação pós-COVID uma vez 
que a maioria dos utentes que recebemos já esteve 
infectada e apresentam sequelas relacionadas com 
o COVID-19.  

Hoje devemos perguntar qual será o nosso próxi-
mo desafio? Este é sem dúvida um segundo mo-
mento da pandemia e que merece ser tratado com 
a mesma atenção pelo estado Português, Ministé-
rio da saúde, toda a comunidade da saúde e pela 
população em geral.
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FORMAÇÃO EM PRIMEIROS
SOCORROS PEDIÁTRIC0S

No passado dia 19 de junho de 2021 realizou –se, 
nas instalações da Misericórdia de Arcos de Val-
devez, formação sobre Primeiros Socorros Pediá-
tricos. A sessão, dinamizada pela Clínica SBE, foi 
direcionada para as colaboradoras da Área da In-
fância da Misericórdia de Arcos de Valdevez.

A formação é realizada no seguimento da iden-
tificação de necessidades por parte dos colabo-

radores e Responsáveis de serviço, no âmbito 
do Processo interno de formação profissional. 
Sendo uma entidade certificada pela Norma ISO 
9001:2015 a Misericórdia de Arcos de Valdevez 
faz uma grande aposta na formação e capacitação 
dos seus profissionais, de forma a garantir servi-
ços com elevado grau de Qualidade e Profissio-
nalismo.

HISTÓRIAS 
DA HISTÓRIA 

DA MISERICÓRDIA
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Viajantes, peregrinos 
e migrantes, no período moderno.
A população arcuense em circulação nos séculos XVII e XVIII

A circulação da população tem sido uma cons-
tante ao longo das diferentes  épocas históricas. 
O movimento de pessoas possui razões diversas, 
como as peregrinações, migrações, tratamento de 
doenças ou negócios.

As principais formas de locomoção, no perío-
do moderno, sobre o qual nos debruçaremos, 
consistiam em andar a pé ou a cavalo. Contudo, 
esta última apresentava- se bastante dispendio-
sa, pois implicava a posse e alimentação do ani-
mal. Os grupos sociais mais favorecidos podiam 
recorrer ao uso de coches e carruagens, onde 
conseguiam um maior conforto e aconchego 
para as deslocações. Por fim, havia a possibili-
dade de fazer as deslocações através de barco. 
Era uma das formas mais rápidas de locomoção, 
mas também uma das mais perigosas, devido às 
muitas tempestades que levavam ao naufrágio 
das embarcações.

1 Liliana Neves é investigadora do Lab2PT e bolseira de doutoramento da 
Fundação para a Ciência e a Tecnologia, com referência de bolsa SFRH/
BD/135711/2018.

Liliana Neves

Investigadora do Lab2PT

a velocidade a que os caminhantes circulavam e 
atrasar a sua progressão. Também a travessia de 
locais onde não existiam pontes poderia ser um 
problema grave. Os viajantes viam-se obrigados 
a fazer desvios, até encontrarem uma ponte ou 
um local onde o rio pudesse ser atravessado a pé. 
Muitos acabavam afogados nessas tentativas.7 Ou-
tras vezes, recorriam à passagem pelos barquei-
ros.8 Por isso, era comum as elites ordenarem a 
construção de pontes ou a colocação de barcas 
gratuitas.9A falta de condições das estradas era 
outro dos grandes entraves, afetando a progres-
são dos transeuntes.As que não eram empedradas 
transformavam-se em verdadeiros lamaçais, no 
tempo das chuvas. Por outro lado, ficavam cober-
tas de pó, no Verão.6 Estes dois fatores podiam 
condicionar a velocidade a que os caminhantes 
circulavam e atrasar a sua progressão. Também a 
travessia de locais onde não existiam pontes po-
deria ser um problema grave. Os viajantes viam-se 
obrigados a fazer desvios, até encontrarem uma 
ponte ou um local onde o rio pudesse ser atra-
vessado a pé. Muitos acabavam afogados nessas 
tentativas.7 Outras vezes, recorriam à passagem 
pelos barqueiros.8 Por isso, era comum as elites 
ordenarem a construção de pontes ou a colocação 
de barcas gratuitas.9

Outra grande dificuldade era a travessia de flo-
restas e montanhas onde não existiam povoa-
ções. Nestes locais, o caminhante podia perder-se, 
principalmente em altura de intempéries, fican-
do desamparado e podendo ter de passar noites 
ao relento, sem se alimentar. Em algumas zonas 
montanhosas da Europa, existiam mosteiros que 
tinham a obrigação de manter uma fogueira ace-
sa, durante o dia, e de tocar os sinos, ao longo da 
noite. Desta forma, através do som ou do fumo, 
os viajantes perdidos eram guiados até um local 
seguro, onde podiam pernoitar.10

Em Portugal, no período medieval, existia uma vas-
ta rede de estalagens onde se podiam albergar os pe-
regrinos e viajantes, contando-se cerca de 180, em 
todo o território nacional.11 Só no Porto existiam 
seis estalagens e em Braga sete. Em Ponte de Lima, 
na serra da Labruja existiria uma, e outra na vila. 
Pela serra da Labruja passariam caminhos seguidos 
por viajantes que se dirigiam para a fronteira. Era 
ainda um percurso utilizado pelos peregrinos de 
Santiago. Também em Monção e Viana da Foz do 
Lima existiriam duas albergarias.12 Contudo, estes 
alojamentos nem sempre se compunham de edi-
fícios adaptados para o efeito. Muitas vezes, eram 
casas privadas que se transformaram em albergarias 
por vontade dos seus instituidores.

Em finais da Idade Média, registou-se um declínio 
das peregrinações, como resultado da Peste Negra 
e das fortes críticas dos protestantes, na sequência 
da Reforma do século XVI. Por outro lado, verifi-
cou-se um crescimento do número de pobres e va-
gabundos, resultado do aumento populacional que 
se registou nestes séculos. Estes indivíduos vaguea-
vam pelas estradas e procuravam viver da caridade 
alheia.13 Muitos abandonavam as suas famílias e le-

1. As viagens no período moderno

Ao longo das estradas, muitos eram os perigos 
que aguardavam os viajantes. Um dos principais 
era constituído pelos ladrões. Estes escondiam-se 
nas bermas dos caminhos, em locais recônditos, e 
aproveitavam para atacar os passageiros, rouban-
do-os e violentando-os.2 Também as diferenças 
linguísticas, dos diversos territórios por onde pas-
savam, colocava estes indivíduos em situações de 
debilidade.3 Com frequência eram enganados e ex-
plorados tanto por barqueiros, como por donos de 
estalagens ou cambistas que lhes cobravam valores 
muito altos, dando-lhes má comida ou mentindo- 
lhes sobre o valor das suas moedas.4 Também o 
cansaço dos longos dias de caminhada, aliado à fal-
ta de cuidados alimentares adequados, podia origi-
nar doenças. Considerado um veículo transmissor 
de maleitas, os viajantes eram impedidos de entrar 
em vilas e cidades, em momentos de epidemias.5

A falta de condições das estradas era outro dos 
grandes entraves, afetando a progressão dos tran-
seuntes. As que não eram empedradas transfor-
mavam-se em verdadeiros lamaçais, no tempo das 
chuvas. Por outro lado, ficavam cobertas de pó, 
no Verão.6 Estes dois fatores podiam condicionar 

2Barret, P. Gurgand, J. N. A vida dos peregrinos polo camiño de Santiago. 
Vigo: Edicións Xerais de Galicia, 1978, pp. 74, 75.
3Julia,Barret, P. Gurgand, J.N. A vida dos peregrinos…pp. 111 e 112.
4Muñoz Párraga, Maria del Carmen.“La arquitectura monástica de atención 
al peregrino: hospitales y hospedeiras”. Em García de Cortázar, José Ángel. 
Teja. Ramón (coords.), Monasterios y peregrinaciones en la España medie-
val. Espanha: Fundación Santa María la Real, Centro de Estudios del Ro-
mánico, 2004, pp. 72-91; Barret, P. Gurgand, J.N. A vida dos peregrinos…, 
p. 93. 
5Julia, Dominique. “Pour une géographie européenne du pèlerinage à l’épo-
que Moderne et Contemporaine”. Em Boutry, Philippe. Julia, Dominique 
(dirs.), Pèlerins et Pèlerinages Dans L’Europe Moderne. Paris: École Françai-
se de Rome, 2000, pp. 60-63.
6Muñoz Párraga, Maria del Carmen.“La arquitectura monástica… pp. 63-64

7Ibídem, pp. 67-68.
8Ibídem,pp.72-74.
9Marques,José.“Os Santos dos Caminhos Portugueses”.Em Revista da Facul-
dade de Letras,História,Porto, III Série, vol. 7, 2006, pp. 246-247. 
10Von Saucken,Paolo Caucci.“Vida y significado Del Peregrinaje A Santia-
go”.En:von Saucken,Paolo Caucci(dir.). Santiago,La Europa Del Peregrina-
je.Barcelona:Lunwerg Editores,1993, pp.91-114.

11Moreno,Humberto Baquero.“Vias portuguesas de peregrinação a Santiago 
de Compostela na Idade Média”.Em Revistada Faculdade de Letras, Porto, I 
Série, vol.2,1986, p.81.
12Moreira, Manuel António Fernandes. “A Misericórdia de Viana na Rota 
dos Peregrinos de Santiago”. Em Estudos Regionais, 1993, nº 13/14, p. 62; 
Araújo, Maria Marta Lobo de. “Os hospitais de Ponte de Lima na era pré-
-industrial”. Em Actas do XVIII Seminário Internacional sobre Participação, 
Saúde e Solidariedade – Risco e Desafios. Braga, 2006, p. 481.
13 Mieck, Ilja. “A peregrinación a Santiago de Compostela entre 1400 e 
1650. Resonancia, Transformación de Estructura e Crise”. Em Almazán, 
Vicente (edt.), Seis Ensaios Sobre o Camiño de Santiago. Vigo: Editorial 
Galaxia 1990, p. 347.
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vavam uma vida de errância, obrigando as autori-
dades a tomar medidas.

A nível assistencial, no período moderno, houve 
uma tentativa de incorporação das pequenas ins-
tituições de acolhimento a viajantes em unidades 
hospitalares de maior dimensão. Contudo, tal nem 
sempre se efetivou.14 No caso português, muitas 
dessas anexações ocorreram através dos hospitais 
das Misericórdias, foi o caso de Viana da Foz do 
Lima, Caminha, Ponte de Lima, Braga e Arcos de 
Valdevez, entre outros.

As Misericórdias davam uma esmola aos peregrinos 
e viajantes, para que estes pudessem comprar ali-
mentos e seguir a sua jornada. Quando possuíam 
hospital podiam fornecer um local seguro de des-
canso durante a noite e, em alguns casos, ofereciam 
azeite para as candeias, lenha para fogueiras, água, 
sal, uma esteira para dormir e, por vezes, uma re-
feição.15 Por norma, os peregrinos eram recebidos 
nos hospitais apenas por três dias, sendo obrigados 
a continuar a sua jornada, no fim desse prazo. Estes 
indivíduos deveriam apresentar uma carta de guia, 
passada pela Misericórdia da sua terra de origem, 
onde estivesse atestada a sua necessidade de ajuda, 
durante a viagem. Procurava-se, desta forma, afas-
tar os mendigos e vagabundos.

Usava-se, essencialmente, o percurso Porto/Bar-
celos ou Braga/Ponte de Lima/Valença. Igualmen-
te muito procurada era também a via que ligava 
Marco de Canaveses/Guimarães/Braga/Arcos/
Monção.16 Como podemos verificar, Braga revela-
va-se um local central de passagem de peregrinos, 
o que poderá justificar-se pela grande quantida-
de de relíquias existentes na sua Sé Catedral, bem 
como noutros santuários existentes, alguns deles 
com indulgências, beneficiando todos os que os 

visitavam. A partir do século XVI surge, com sig-
nificativa importância, a via marítima Porto/Vila 
do Conde/Viana da Foz do Lima/Caminha/Valen-
ça.17 Esta era mais procurada pelos peregrinos do 
Mediterrâneo que chegavam de barco, aos portos 
portugueses, de onde seguiam a pé.18 A região 
minhota era, portanto, o principal local de passa-
gem de peregrinos que se dirigiam para a Galiza.

A existência de caminhos privilegiados, quando 
tantos outros podiam e serviam os viandantes, ex-
plica-se pelo facto de estarem em melhores con-
dições e facilitarem os percursos. É o caso de Bar-
celos, onde a passagem do caminho de Santiago 
estava intrinsecamente ligada à existência de uma 
ponte que facilitava a travessia do rio. O mesmo 
acontecia em Ponte de Lima.

2. A assistência das Misericórdias  
nortenhas, para com os arcuenses   
em   trânsito, no século XVII e XVIII

Através de um documento com origem na Santa 
Casa de Arcos de Valdevez, recentemente encon-
trado, pela Drª Lúcia Afonso, temos notícia de que 
a dita vila seria local de passagem para os peregri-
nos de Santiago de Compostela. No ano de 1609, a 
Misericórdia arcuense afirmava não ter posses para 
terminar as obras do seu hospital e reforçava a im-
portância do mesmo para agasalhar os peregrinos 
e romeiros que «de contino passam pella dita villa 
e mais o asigura e requer toda estrada de gente 
que há destes reinos de Portugual pera o templo 
do bem aventurado Sanctiago de Galiza».19 Toda-
via, não é possível encontrar outros detalhes sobre 
esses peregrinos e viajantes, na documentação da 
Santa Casa, como se comprova pela tese da dou-

tora Odete Ramos.20 Pelo inverso, foi-nos possível 
encontrar vários arcuenses em trânsito, através das 
nossas pesquisas em arquivos de outras Misericór-
dias, implementadas na região Norte.

No decorrer da nossa investigação, identificámos 
191 casos de arcuenses, em circulação, pelo ter-
ritório nacional, entre 1600 e 1800. Destes, 108 
foram assistidos no hospital Dom Lopo de Almei-
da, no Porto.21 Nos hospitais das Misericórdias de 
Braga e Guimarães encontramos 39 e 35 casos, 
respetivamente. No da Santa Casa de Barcelos 
identificámos apenas sete casos. E, por último, 
em Vila do Conde foi possível encontrar dois in-
divíduos. Estes não eram enfermos, mas sim um 
preso e um viajante que faleceu no albergue e foi 

enterrado pela Santa Casa.22 O falecido era João, 
moço solteiro que morreu no albergue do hospital 
e foi enterrado pela Misericórdia a três de dezem-
bro de 1695.23 Vinha de Abrantes, de onde trazia 
carta de guia com cavalgadura. Tinha 20 anos e 
era trabalhador, possivelmente um migrante sa-
zonal. Foi sepultado na parte norte do adro da 
igreja.

Nesta época, o Hospital Dom Lopo de Almeida e o 
de São Marcos, em Braga, eram dois dos maiores e 
mais modernos hospitais portugueses, não se lhe 
comparando outros, na região Norte. Situados em 
duas grandes cidades, estes hospitais tinham um 
vasto corpo de assalariados que atuava nas dife-
rentes enfermarias. Pela sua dimensão e qualida-
de, a eles acorriam muitos doentes, oriundos das 
diversas partes do reino, por vezes encaminhados 
de outras unidades hospitalares menores.

Note-se que, contrariamente ao que acontecia no 
hospital de São Marcos, o Dom Lopo de Almeida 
não acolhia peregrinos e viajantes. Para esse efei-
to existia um hospital de peregrinos, numa rua 
próxima. Desta forma, nos registos do hospital 
de Dom Lopo encontramos apenas aqueles que, 
estando em trânsito, haviam adoecido e necessi-
tado de internamento e cuidados médicos. Nes-
se caso, o provedor do hospital dos peregrinos 
encaminhava-os para serem tratados pela Mise-
ricórdia.24

Quando analisamos a entrada de migrantes e pas-
sageiros arcuenses, nos hospitais das Misericórdias 

14 Sá, Isabel dos Guimarães. “Os Hospitais entre a assistência medieval e a 
intensificação dos cuidados médicos no período moderno”. Em Congresso 
comemorativo do V centenário da fundação do Hospital Real do Espírito 
Santo de Évora, Actas. Évora: Hospital do Espírito Santo, 1996, pp. 87-
103.
15 Marques, José. “A assistência aos peregrinos, no Norte de Portugal, na 
Idade Média”. Em I Congresso Internacional dos Caminhos Portugueses de 
Santiago de Compostela. Porto, novembro de 1989, pp. 9-22. 
16 Moreno, Humberto Baquero. “Vias portuguesas de peregrinação a Santia-
go…”, pp. 77- 78.

17Almeida, Carlos Alberto Ferreira de. “Os caminhos e a assistência no Nor-
te de Portugal”. Em A pobreza e a assistência aos pobres na Península Ibé-
rica durante a Idade Médias – Actas das 1as Jornadas Luso- Espanholas de 
História Medieval. Tomo I. Lisboa: Instituto de Alta Cultura, 1973, p. 50.
18 Moreira, Manuel António Fernandes, “A Misericórdia de Viana na rota 
dos peregrinos de Santiago”…, p. 63.
19 Este documento foi recentemente encontrado pela Drª. Lúcia Afonso, que 
de forma generosa o cedeu para este artigo. Consiste numa solicitação en-
viada pela Misericórdia ao corregedor da comarca, a 26 de agosto de 1609. 

20 Ramos, Maria Odete Neto Ramos. A gestão dos bens dos mortos na 
Misericórdia de Arcos de Valdevez: caridade e espiritualidade (séculos 
XVII-XVIII). Arcos de Valdevez: Santa Casa da Misericórdia de Arcos de 
Valdevez, 2015.
21 O arquivo da Santa Casa do Porto é composto de séries completas, por 
isso, analisamos cinco anos da sua documentação em intervalos de 25 anos. 
Ainda assim, foi nesta Santa Casa que encontramos maior número de ar-
cuenses assistidos.

22 O preso era Domingos Gonçalves. Temos notícia dele através da 
ação da Misericórdia que procurava certificar-se da sua pobreza para, 
posteriormente, o integrar no seu rol e garantir a sua alimentação, o 
pagamento da carceragem e os custos de todo o processo de libertação. 
Arquivo da Santa Casa da Misericórdia de Vila do Conde (doravante 
SCMVC), Livro de Receita e Despesa do anno de 1689 para 1690, 
fl.47v.
23 ASCMVC, Livro que serve de se assentarem os defuntos que esta santa 

caza da Mizericordia acompanha na sepultura feito no ano de 1680, fl. 54v; 

Livro de Receita e Despesa do anno de 1689 para 1690, fl.47
24 Para um aprofundamento sobre estes dois hospitais veja-se as obras: 
Sob o Manto da Misericórdia, Contributos para a História da Santa Casa 
da Misericórdia do Porto, vols. I e II. Em Amorim, Inês (coord). Coimbra: 
Almedina, 2018; Araújo, Maria Marta Lobo de Memória e quotidiano: as 
visitas e as devassas ao hospital de S. Marcos de Braga na Idade Moderna. 
Braga: Santa Casa da Misericórdia de Braga, 2014.
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em estudo, verificamos a existência de um aumen-
to substancial no século XVIII, comparativamente 
ao século XVII. Estes valores poderão estar relacio-
nados com o crescimento populacional e com um 
aumento da necessidade de migrar para muitos ar-
cuenses.

GRÁFICO 1 – ENTRADA DE ARCUENSES NOS HOSPITAIS 

 DAS MISERICÓRDIAS, NA ÉPOCA MODERNA25

Fonte: Arquivo da Santa Casa da Misericórdia do Porto (doravante ASCMP), 
Subarquivo do Hospital de D. Lopo de Almeida (doravante HDLA), Cota 
nº 2; 3; 6; 7; 10; 11; 15; 16; 18; 19; 24; 25; 31; 32; 33; 39; 40; 41; 63; 
64; 65; 66; 67; 68. Subsérie 004 - Entradas de Enfermos de Moléstia Con-
tagiosa (Gálico) no Hospital, Cota nº 1; 2; 4; 5; 8; 11; 12. Arquivo Distrital 
de Braga (doravante ADB), Fundo da Santa Casa da Misericórdia de Braga 
(doravante FSCMB), Livros nº65; nº 66; nº 67; nº 68; nº 69; nº70, nº 71; 
nº 72; nº 73; nº 74. Arquivo da Santa Casa da Misericórdia de Barcelos 
(doravante ASCMB), Livros nº 0475; nº 30; nº 29. Arquivo da Santa Casa 
da Misericórdia de Guimarães (doravante ASCMG), Livro nº 321; nº 366; 
nº 367; nº 368; nº 369; nº 370; nº 371; nº 373; nº 369; nº 369; nº 374; nº 
375. ASCMVC, Livro que serve de se assentarem os defuntos que esta santa 
caza da Mizericordia acompanha na sepultura feito no ano de 1680; Livro 
de Receita e Despesa do anno de 1689 para 1690 .

No que diz respeito à origem destes indivíduos, 
dos 191 casos que analisamos,  80 estavam iden-
tificados como sendo da vila dos Arcos ou do seu 
termo, não nos permitindo apurar a freguesia a que 
pertenciam. Conseguimos, no entanto, identificar 
as freguesias de onde eram naturais os restantes 
111 indivíduos. Encontramos referências a 37, da 
meia centena de paróquias do concelho. Destaca-se 
a freguesia de Cabreiro, à qual pertenciam 23 dos 
assistidos, sendo quatro deles pedreiros. Seguiam-
-se Gondoriz com 13, Vale com oito e Sistelo e Sa-
badim com seis.

TABELA 1 – NATURALIDADE DOS VIAJANTES ARCUENSES26

Também Henrique Rodrigues verificou que a 
maioria dos emigrantes arcuenses para o Brasil, no 
século XIX, eram originários de Arcos de Valdevez, 
e das freguesias de Sistelo e Gondoriz. Continua-
vam, ainda, a ter algum destaque freguesias como 
Aboim das Choças, Sabadim e Cabreiro.27 Conse-
guimos, deste modo, perceber que algumas fregue-
sias do concelho, possuem uma forte tendência 
migratória, independentemente da época, destino 
e contexto histórico. A explicação prende- se com 
o facto de coincidirem com as freguesias mais po-
pulosas do concelho, à época.
Fonte: ASCMP, HDLA, Série 002 - Entradas de Enfermos no Hospital: Cota nº 
2; 3; 6; 7; 10; 11; 15; 16; 18; 19; 24; 25; 31; 32; 33;

39; 40; 41; 63; 64; 65; 66; 67; 68. Subsérie 004 - Entradas de Enfermos de 
Moléstia Contagiosa (Gálico) no Hospital, Cota nº 1; 2;

4; 5; 8; 11; 12. ADB, FSCMB, Livros nº65; nº 66; nº 67; nº 68; nº 69; nº70, nº 
71; nº 72; nº 73; nº 74. ASCMB, Livros nº 0475; nº

30; nº 29. ASCMG, Livro nº 321; nº 366; nº 367; nº 368; nº 369; nº 370; nº 
371; nº 373; nº 369; nº 369; nº 374; nº 375. ASCMV C, Livro que serve de 
se assentarem os defuntos que esta santa caza da Mizericordia acompanha 
na sepultura feito no ano de 1680; Livro de Receita e Despesa do anno de 
1689 para 1690.

25 Note-se os intervalos das décadas correspondem apenas aos anos em que 
registamos a existência de arcuenses auxiliados pelas Misericórdias. Em alguns 
casos, registamos pessoas em apenas um ano da década correspondente.

26 Com dois casos encontramos ainda as freguesias de Giela, Padroso, Portela, 
Prozelo e S. Jorge. E com um caso encontramos ainda as freguesias de Aguiã, 
Alvora, Ázere, Cabana Maior, Carralcova, Cendufe, Eiras, Extremo, Grade, Jol-
da São Paio, Mei, Gavieira (Peneda), Rio Frio, Rio de Moinhos, S. Paio, Santar, 
Santo André, São Cosme e São Damião, Senharei e Padreiro Santa Cristina.
27 Rodrigues, Henrique. “Emigração de arcuenses no século XIX”. Em 
Caminhos. Publicação da Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez, 
nº7, 2020, pp. 27-40.

A pressão demográfica sobre o território obriga-
ria a população que se encontrava na faixa etária 
ativa procurasse sustento noutras partes. Se cru-
zarmos os nossos dados com os do doutor Hen-
rique Rodrigues e com as Memórias Paroquiais 
conseguimos comprovar essa mesma realidade. 
Em 1758 as paroquiais mais populosas dos Arcos 
eram Gondoriz com 1151 habitantes, Soajo com 
1140, Rio Frio com 1004, Cabreiro com 792, S. 
Jorge com 772, Sistelo com 681, Vale com 676 
e Sabadim com 623. As restantes freguesias ti-
nham menos de 600 pessoas.28 A insuficiência 
da terra para alimentar toda esta gente, obrigava 
muitos a partir.

GRÁFICO 2 – ESTADO CIVIL DOS ARCUENSES ASSISTIDOS

Fonte: ASCMP, HDLA, Série 002 - Entradas de Enfermos no Hospital: Cota 
nº 2; 3; 6; 7; 10; 11; 15; 16; 18; 19; 24; 25; 31; 32; 33;

39; 40; 41; 63; 64; 65; 66; 67; 68. Subsérie 004 - Entradas de Enfermos de 
Moléstia Contagiosa (Gálico) no Hospital, Cota nº 1; 2;

4; 5; 8; 11; 12. ADB, FSCMB, Livros nº65; nº 66; nº 67; nº 68; nº 69; 
nº70, nº 71; nº 72; nº 73; nº 74. ASCMB, Livros nº 0475 ; nº 30; nº 29. 
ASCMG, Livro nº 321; nº 366; nº 367; nº 368; nº 369; nº 370; nº 371; 
nº 373; nº 369; nº 369; nº 374; nº 375. ASCMVC, Livro que serve de se 
assentarem os defuntos que esta santa caza da Mizericordia acompanha 
na sepultura feito no ano de 1680; Livro de Receita e Despesa do anno 

de 1689 para 1690.

Se atentarmos no estado civil dos arcuenses as-
sistidos pelas várias Misericórdias, verificamos 
que, tanto no caso das mulheres como nos ho-
mens, predomina o grupo dos solteiros, com 78 
casos. O despreendimento familiar associado, em 
muitos casos, à juventude, permitia a estes indi-
víduos partirem para outros territórios em bus-

ca de trabalho e dinheiro para o seu sustento e 
da família que ficava. É possível que buscassem, 
também, posses económicas para iniciar um novo 
núcleo familiar, através do casamento. Os casa-
dos e viúvos são pouco frequentes. Talvez porque 
se encontrarem numa fase mais adiantada da sua 
vida, e com maiores responsabilidade e amarras 
para com o agregado familiar, o que diminuiria a 
coragem para partir pelas estradas do reino, en-
frentando riscos que colocavam em causa a sua 
sobrevivência.

O mesmo se denota, quando atentamos nas faixas 
etárias dos assistidos. Dos registos analisados ape-
nas dezassete indicam a idade dos internados. Des-
tes, quinze eram indivíduos entre a adolescência e 
a vida adulta, com idades compreendidas entre os 
12 e os 34 anos, sendo dez deles referidos como 
moça, moço ou rapaz, termos que expressam mo-
cidade.29 Somente dois casos estavam na casa dos 
cinquenta.30 

Portanto, destacam-se os indivíduos em plena vida 
ativa, trabalhadores migrantes que buscavam pro-
curavam garantir o sustento dos seus agregados fa-
miliares.

Ao colocarmos em evidência a divisão por sexo, 
verificamos que os homens correspondiam a 
73% dos assistidos, ficando as mulheres pelos 
27%. Note-se que, neste período, o papel da mu-
lher desenrolava-se no seio familiar. As estradas 
apresentavam muitos perigos, tanto a nível físico 
como moral.31 Contudo, é notória uma tendência 
crescente de mulheres que viajavam sozinhas, na 
época moderna, possivelmente em resultado da 

28 Veja-se: As freguesias do Distrito de Viana do Castelo nas memórias 
paroquiais de 1758. Em Capela, José Viriato, (coord). Monção: Casa Museu 
de Monção, 2005, pp.17-107

29 Bluteau, Rafael. Diccionário da Língua Portugueza…,Tomo II, pp. 88, 
284.
30 Para um destes moços temos a descrição física. Corresponde a João 
Fernandes, da freguesia de Santa Comba de Eiras, com 21 anos, casado 
e descrito como sendo de estatura ordinária, cara grossa e olhos pretos. 
Entrou no hospital da Santa Casa de Barcelos em julho de 1770 e saiu 
dele em agosto do mesmo ano. ASCMB, Livro nº 30, fl.26.
31 Moreno, Humberto Baquero. “Vias portuguesas de peregrinação a Santia-
go…”, p. 82.
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emigração dos maridos ou pela falta de suporte 
familiar que as obrigava a sair em busca de tra-
balho.32

TABELA 2 – PROFISSÕES DOS ARCUENSES AUXILIADOS  
PELAS MISERICÓRDIAS

Profissão N.º trabalhadores

Pedreiro 18

Criado 9

Estudante 2

Alfaiate 1

Carpinteiro 1

Sapateiro 1

Trabalhador 2

Fonte: ASCMP, HDLA, Série 002 - Entradas de Enfermos no Hospital: Cota 
nº 2; 3; 6; 7; 10; 11; 15; 16; 18; 19; 24; 25; 31; 32; 33; 39; 40; 41; 63; 64; 
65; 66; 67; 68.

Subsérie 004 - Entradas de Enfermos de Moléstia Contagiosa (Gálico) no 
Hospital, Cota nº 1; 2; 4; 5; 8; 11; 12. ADB, FSCMB, Livros nº65; nº 66; nº 
67; nº 68; nº 69;

nº70, nº 71; nº 72; nº 73; nº 74. ASCMB, Livros nº 0475; nº 30; nº 29. 
ASCMG,

Livro nº 321; nº 366; nº 367; nº 368; nº 369; nº 370; nº 371; nº 373; 
nº 369; nº 369; nº 374; nº 375. ASCMVC, Livro que serve de se assen-
tarem os defuntos que esta santa caza da Mizericordia acompanha na 
sepultura feito no ano de 1680; Livro de Receita e Despesa do anno de 
1689 para 1690.

Grande parte dos arcuenses assistidos, pelas mise-
ricórdias nortenhas, eram migrantes que tinham 
rumado ao Porto, à procura de trabalho. Conse-
guimos identificar algumas das suas profissões, 
sendo a mais comum a de pedreiro, com 18 casos. 
Um deles estava a trabalhar nas obras do Juiz da 
Alfândega, no Porto,33 e outro na cerca dos frades 
do Carmo, na mesma cidade.34

Havia ainda nove casos de criados de servir, três 
dos quais do sexo feminino. Uma dessas mulhe-
res era natural de Soajo e servia como criada de 
um ourives, na Rua Nova da cidade portuense.35 
Quanto aos homens, um deles era criado de um 
cocheiro, na cidade de Braga e outro era criado 
de Jacome Bellon e Companhia, mercador de 
mercearia e morador na Rua das Flores, no Porto. 
Este último entrou para se curar em 20 de ou-
tubro de 1747 e acabou por falecer, no hospital, 
seis dias depois.36

Um caso interessante diz respeito a um carpinteiro, 
Inácio Rodrigues, filho de um casal de lavradores, da 
freguesia de Carralcova.37 Foi admitido a três de fe-
vereiro de 1728, no hospital Dom Lopo de Almeida, 
para se curar de «curssos».38 Vinha de Lisboa, onde 
trabalhava, na Ribeira das Naos.39 Sublinha-se, atra-
vés destes registos, a forma como alguns migrantes 

32 Lopes, Maria Antónia. “Mulheres e Trabalho em Coimbra (Portugal) no 
século XVIII e inícios do XIX”. Em Iglesias Rodriguéz, Juan José; Pérez 
García, Rafael M.; Fernández Chaves, Manuel F. (eds.), Comercio y cultura 
en la Edad Modern. Comunicaciones de la XIII reunión científica de la 
Fundación Española de Historia Moderna. Sevilla: Editorial Universidad de 
Sevilla, 2005, pp. 1775-1776, 1783-1785. Em Espanha, por exemplo, era 
comum encontrarem-se mulheres em movimentos migrantes. Rey Castelao, 
Ofelia. “Las migraciones femininas de antiguo régimen en su contexto euro-
peo”. Em Hernández Borge, Julio; González Lopo, Domingo L. (dir.), Mujer 
y emigración – una prespectiva plural. Actas del coloquio internacional 
sobre migracións. Santiago de Compostela: Servizo de Publicacións e Inter-
cambio Científico, 2008, pp. 40-52.

33 Manuel Barbosa, oficial de pedreiro, casado e originário da freguesia do 
Couto. Entrou no hospital Dom Lopo de Almeida, em 1768. Nessa época, 
encontrava-se a viver em Santo Ildefonso, numa casa alugada, onde tinha 
deixado um cobertor e uns calções. Entregou a chave da dita casa aos 
irmãos da Misericórdia e, para o caso de falecer, disse só dever sete vinténs 
(140 réis) ao senhorio. Avisou que tinha de pagar esse valor até dia três de 
fevereiro do mesmo ano. Naquele momento, estava a trabalhar como pe-
dreiro, nas obras do Juiz da Alfândega, devendo-lhe o seu mestre 2400 réis, 
dos seus jornais. Disse ainda que tinha uma dívida, de 850 réis, para com o 
pedreiro João Esteves. ASCMP, HDLA, Série 002 - Entradas de Enfermos no 
Hospital, cota nº. 52, fl. 317v.
34 João Gonçalves, solteiro, da freguesia de Cabreiro. Entrou no hospital 
Dom Lopo em 1768, quando trabalhava como pedreiro na cerca dos frades 
do Carmo. Recolhia-se no quartel dos pedreiros que ficava acima da capela 
de Santo António, na rua do Bom Jardim, em Santo Ildefonso. Declarou 
que o mestre pedreiro ainda lhe devia os seus jornais, no valor de 2200 réis.
ASCMP, HDLA, Série 002 - Entradas de Enfermos no Hospital, cota nº 52, 
fl. 341v. 
35 ADB, FSCMB, Livro nº 73, fl. 45.
36 ADB, FSCMB, Livro nº 73, fl.20v; ASCMP, HDLA, Série 002 - Entradas de 
Enfermos no Hospital, cota nº 40, fl. 362.
37 ASCMP, HDLA, Série 002 - Entradas de Enfermos no Hospital, cota nº 
33, fl. 56.
38 Embora não tenha sido possível encontrar uma descrição do que seria 
o mal de cursos, é possível que diga respeito a problemas intestinais e aos 
excrementos saídos do corpo dos doentes de câmaras. Esta última é, segun-
do Bluteau sinónima de «curso» e «evacuação de ventre». Veja-se Bluteau, 
Rafael. Diccionário da Língua Portugueza composto pelo padre D. Rafael 
Bluteau, reformado, e acrescentado por Antonio Morais Silva. Tomo I, 
Lisboa: Oficina de Simão Thadeo Ferreira, 1790, pp. 219, 356.
39Trazia dois mil e dez réis, provável resultado dos salários que ganhara. 
Faleceu três dias depois. Trouxera-o até ao Porto um arrieiro, pago para o 
levar até Braga. Não tendo concluído a viagem, o arrieiro restituiu o dinhei-
ro à Misericórdia do Porto, num valor de 615 réis. Esta quantia, em con-
junto com a que Inácio portava, permitiram pagar os seus gastos, nos três 
dias que esteve no hospital, além do hábito com que foi enterrado, a cova e 
a missa de funeral, num total de 1620 réis. Retiraram, ainda, mais 962 reis, 
valor gasto nas mezinhas da botica.

arcuenses fizeram parte de momentos fundamentais 
da história nacional, fosse trabalhando na Ribeira 
das Naos, o grande porto marítimo do Império Por-
tuguês, ou em obras de grande destaque da cidade 
do Porto, como eram as realizadas na alfândega e nos 
edifícios da Ordem do Carmo.

Identificamos, ainda, dois estudantes, Baltazar Vaz, 
natural de Rio de Moinhos, estudante em Salamanca 
que entrou para se curar de febres em junho de 1621, 
no hospital de São Marcos, em Braga;40 e Manuel da 
Costa, estudante da «4º classe», na cidade de Braga, 
originário da freguesia de Cabreiro, entrou para se 
curar do mesmo, em fevereiro de 1632.41 Por último, 
dezoito dos casos analisados foram descritos como 
pobres ou mendicantes que pediam porta a porta.

Com alguma relevância surge, também, a carreira 
militar. Identificamos nove soldados e um tenente, 
sendo este último, Manuel de Araújo, originário 
da freguesia de Sistelo.42 Entrou no hospital para 
se curar de umas estocadas que o atingiram na 
barriga e num braço.

TABELA 3 – MOTIVOS DE ENTRADA DOS DOENTES ARCUENSES  
NOS HOSPITAIS DAS MISERICÓRDIAS43

40 ADB, FSCMB, Livro nº 65.
41 ADB, FSCMB, Livro nº 66, fl. s.n
42 ADB, FSCMB, Livro nº 71, fl. 34.
43 Sezões corresponde a um «acesso de febre, intermitente ou periódica, 
precedido de frio e de calafrios»: “sezões”, in Dicionário Priberam da Lín-
gua Portuguesa [em linha], 2008 2021, https://dicionario.priberam.org/
sez%C3%B5es [consultado em 28-04-2021].

Dos 191 casos em análise, sabemos as doenças 
que afetaram 61 indivíduos. Quase metade dos 
internados tinham sido acometidos por febres. 
Destaque, ainda, para quatro doentes aleijados 
das pernas e mais quatro que procuravam curar-
-se de feridas nos braços, mãos e cabeça. As febres 
e as feridas consistiam nos problemas de saúde 
mais comuns, para os peregrinos e viajantes. A 
debilidade dos corpos, extenuados e mal alimen-
tados, associada à falta de higiene e à partilha de 
esteiras e enxergões, com outras pessoas, facili-
tava a propagação de vírus e bactérias. Já os feri-
mentos tornavam-se frequentes devido a quedas, 
atropelamentos por animais e carroças, ataques 
de ladrões, ou resultantes de lesões e fraturas ori-
ginadas pelos longos dias de caminhada.

Fonte: ASCMP, HDLA, Série 002 - Entradas de Enfermos no Hospital: Cota 
nº 2; 3; 6; 7; 10; 11; 15; 16; 18; 19; 24; 25; 31; 32; 33;

39; 40; 41; 63; 64; 65; 66; 67; 68. Subsérie 004 - Entradas de Enfermos de 
Moléstia Contagiosa (Gálico) no Hospital, Cota nº 1; 2;

4; 5; 8; 11; 12. ADB, FSCMB, Livros nº65; nº 66; nº 67; nº 68; nº 69; nº70, 

nº 71; nº 72; nº 73; nº 74. ASCMB, Livros nº 0475 ; nº

30; nº 29. ASCMG, Livro nº 321; nº 366; nº 367; nº 368; nº 369; nº 370; nº 
371; nº 373; nº 369; nº 369; nº 374; nº 375. ASCMVC, Livro que serve de 
se assentarem os defuntos que esta santa caza da Mizericordia acompanha 
na sepultura feito no ano de 1680; Livro de Receita e Despesa do anno de 
1689 para 1690.

Encontramos, ainda, quatro indivíduos que en-
traram para se curar de gálico44,  aproveitando 
as curas gerais realizadas nos grandes hospitais, 
na Primavera e Outono, pois eram os períodos 
mais indicados para esses tratamentos.45 Regis-
tamos, também, três pessoas agredidas. João 
Barbosa chegou ao hospital de Dom Lopo de Al-
meida num carro, embrulhado num cobertor, e 

44 Gálico ou «mal francês» era o termo pelo qual se denominavam, no 
período moderno, os doentes de sífilis. Boubas era também sinónimo da 
mesma doença e consistia em impigens que apareciam na pele, como re-
sultado do gálico. Bexigas era uma «efpecie de empola que fe ergue fobre 
a cutis, cheia de hum humor acre, e corrofivo». Leia-se Bluteau, Rafael, 
Diccionário da Língua Portugueza…, pp. 180, 193.
45 Araújo, Marta Lobo de. “O Tratamento das boubas no hospital de S. 
Marcos de Braga na Época Moderna”. Em Pérez Álvarez, María José e Lobo 
de Araújo, María Marta (coords.). La respuesta social a la pobreza en la 
Península Ibérica durante la Edad Moderna. León: Universidad de León, 
2014, p. 34. 

Motivo de entrada N.º de casos
Febre 29
Curar de uma perna 4
Purgar de achaques 4
Gálico 6
Curar de pancadas 2
Ferida na cabeça 2
Maleitas 2
Sezões 2
Curar de um braço 1
Curar de uma mão 1
Doente de bexigas 1
Doente do estômago 1
Erisipela 1
Estocados na barriga  
e num braço

1

Purgar dos olhos 1
Uma queda 1
Prinaipia (sic) 1
Cursos 1
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em estado muito grave.46 O escrivão anotou que 
tinha levado muitas pancadas de ladrões. Logo 
faleceu. Também em estado grave  chegou Pas-
coa da Rosa, solteira, da freguesia de São Cosme 
e Damião.47 Tinha sido deixada à porta do hos-
pital, não se sabe por quem, e por se encontrar 
muito mal, foi recolhida pelos irmãos. Acabou 
por falecer.

Os ladrões constituíam um dos grandes peri-
gos que se escondiam nas bermas das estradas. 
Procuravam surpreender pessoas como António 
Rodrigues, solteiro, da freguesia de Cabana Maior, 
que entrou no hospital de Dom Lopo de Almeida 
a 2 de novembro de 1744.47 Dizia possuir três mil, 
cento e cinquenta réis para pagar os gastos que 
fizessem na sua cura. Trazia ainda uma caixa de 
ouro com 67 mil 680 réis, quantia muito avultada, 
se considerarmos que grande parte dos peregri-
nos e viajantes não trazia consigo dinheiro. Pagou 
3010 réis da estadia no Dom Lopo.

António Rodrigues era, provavelmente, um 
homem de negócios, a julgar pela quantia que 
transportava. Contudo, desconhecemos a sua 
profissão assim como o ramo da atividade a que 
se dedicava.

Dos 191 casos analisados, sabemos que seis esta-
vam em viagem. Dois vinham de Lisboa, outro de 
Abrantes. De Almeida era procedente um solda-
do, João de Barros, da freguesia de São Jorge. De 
França vinha Pedro de Souza da Cunha, ajudante 
de infantaria e natural da freguesia do Vale.48 Este 
último entrou no hospital de São Marcos em mar-
ço de 1708. Por último, Alexandre Esteves, assis-
tido no hospital da Misericórdia de Guimarães, 
em janeiro de 1725, trazia carta de guia da Mi-
sericórdia de Mesão Frio.49 Ficou internado ape-
nas um dia, uma vez que no seguinte foi enviado, 
numa cavalgadura, para os Arcos.

junho de 1746. Vivia no Porto, em casa de Serafina 
Col. Não sabemos qual foi a doença que motivou o 
seu internamento. Foi seu fiador, para ser admitido a 
tratamento, João Álvares, marinheiro, que se obrigava 
a pagar todos os gastos, caso não fosse apresentada 
uma certidão de pobreza. Contudo, José apresentou 
o dito documento no dia 12 de junho de 1746, dez 
dias depois de ter tido alta. Se tivermos em conta que 
Inácio Rodrigues tinha pagado, só da botica, por três 
dias que estivera no hospital, 962 réis, verificamos 
que José pagaria uma quantia muito avultada pelos 
quatro meses de tratamento e respetivos gastos da bo-
tica. Por isso, era fundamental apressar-se a apresen-
tar a certidão de pobreza que o isentava dos custos de 
internamento.

Verificamos, ainda, que dos 191 doentes admitidos a 
cura, 21 acabaram por falecer. Foi o caso de Francisco 
de Abreu, da freguesia do Vale. Chegou ao hospital de 
São Marcos, no dia 23 de agosto de 1707 

«(…) em estado tao miserável…  
trazido na cadeira  

deste hospital e quasi morto encapas  
de se confessar.  

Tratousse delle de noute com todo o cuidado, tor-
nou a si, confiousse, comungou  
e foi ungido e morreo hoje 24  
do dito mes, e foi sepultado  

neste hospital»51

Note-se o cuidado que o escrivão teve em referir 
que se tratou deste moribundo durante toda a noite. 
Neste período, os capelães, médicos e enfermeiros ti-
nham a obrigação de permanecer junto dos doentes, 
quando estes estavam em situação perigosa.52 Era im-
portante não deixar que ninguém morresse sozinho, 
pois nesse momento a salvação da alma corria perigo. 
Desta forma, o capelão deveria estar ao lado da pessoa 
e incentivá-la a confessar-se, rezando orações que aju-
dassem à sua boa morte. Francisco Abreu terá tido, 
nas palavras do escrivão, uma boa morte, uma vez 
que esteve sempre acompanhado e num momento de 

TABELA 4 – TEMPO DE INTERNAMENTO DOS ARCUENSES  
ASSISTIDOS NOS HOSPITAIS

No que diz respeito ao tempo de internamento, 
conseguimos verificar, através das datas de entrada 
e saída dos doentes, a quantidade de dias que per-
maneceram no hospital 82 dos casos analisados. 
Como podemos ver, na tabela anexa, uma parte 
considerável dos doentes permanecia nos hospitais 
entre oito a 21 dias. Apenas 17 pessoas ficaram no 
hospital menos de sete dias. No caso dos doentes 
de gálico ou boubas, o tratamento, comumente, 
demorava cerca de 12 dias, podendo, por vezes, 
ser maior.50 Para os restantes males, o tempo de in-
ternamento era variável e os doentes permaneciam 
nas enfermarias até se encontrarem convalescidos.

Fonte: ASCMP, HDLA, Série 002 - Entradas de Enfermos no Hospital: 
Cota nº 2; 3; 6; 7; 10; 11; 15; 16; 18; 19; 24; 25; 31; 32; 33;

39; 40; 41; 63; 64; 65; 66; 67; 68. Subsérie 004 - Entradas de Enfermos de 
Moléstia Contagiosa (Gálico) no Hospital, Cota nº 1; 2;

4; 5; 8; 11; 12. ADB, FSCMB, Livros nº65; nº 66; nº 67; nº 68; nº 69; nº70, 
nº 71; nº 72; nº 73; nº 74. ASCMB, Livros nº 0475 ; nº 30; nº 29. ASCMG, 
Livro nº 321; nº 366; nº 367; nº 368; nº 369; nº 370; nº 371; nº 373; nº 
369; nº 369; nº 374; nº 375. ASCMVC, Livro que serve de se assentarem os 
defuntos que esta santa caza da Mizericordia acompanha na sepultura feito 
no ano de 1680; Livro de Receita e Despesa do anno de 1689 para 1690.

Alguns doentes ficavam internados entre um mês a 
um mês e meio. José Rodrigues, da freguesia de Gon-
doriz, ficou no hospital Dom Lopo de Almeida du-
rante quatro meses, entre cinco de fevereiro e dois de 

46 ASCMP, HDLA, Série 002 - Entradas de Enfermos no Hospital, cota nº40, 
fl. 383v.
47 ASCMP, HDLA, Série 002 - Entradas de Enfermos no Hospital, cota nº 
33, fl. 317v.
48 ADB, FSCMB, Livro nº 72, fl. 28; Livro nº 73, fl. 34.
49 ASCMG, Livro nº 366, fl. 24. 50 Araújo, Marta Lobo de. “O Tratamento das boubas… p. 54.

lucidez, durante a sua agonia, conseguiu confessar-se, 
comungar e receber a extrema-unção.

Considerações Finais

A circulação, no período moderno, era difícil e mo-
rosa. O viajante encontrava-se num estado de desam-
paro, sozinho, longe da sua terra, rodeado por estra-
nhos, em locais com línguas diferentes da sua e sem 
grandes meios de subsistência próprios. Era uma ví-
tima fácil para todo o género de enganos e embustes. 
Para apoiar estes indivíduos e diminuir os riscos das 
suas jornadas, foram criados mosteiros, hospitais e 
no caso português, as Misericórdias apresentaram-se 
como as grandes benfeitoras da população em trânsi-
to, assegurando muitas das suas necessidades.

Neste sentido, demos destaque, através deste tra-
balho, à população arcuense que se encontrava em 
trânsito e que foi assistida pelas Misericórdias norte-
nhas, na época moderna. Procuramos mostrar como, 
nos séculos anteriores aos intensos fluxos migratórios 
para o Brasil, Estados Unidos da América e França, 
a população arcuense já   se socorria das migrações 
internas, para garantir o seu sustento e sobrevivência.

51 ADB, FSCMB, Livro nº 73, fl.19.
52 ASCMB, Livro nº 9, Compromisso para o Governo do Hospital, 1716, fl. 8v.
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Desde recuados tempos, a celebração de preces e 
procissões para pedir chuva (Pro Pluvia) ou a se-
renidade do tempo (Pro Serenitate) fazem parte do 
ritual da Igreja Católica Romana. Perante a ameaça 
de destruição das culturas agrícolas em virtude de 
condições meteorológicas adversas, a população 
suplicava, na forma de preces ou procissões, a mi-
sericórdia e o perdão divinos, procurando, deste 
modo, obter a desejada mudança das condições 
atmosféricas e o fim da destruição das colheitas 
(Silva, 2017).

As sociedades do passado dispunham de meios 
técnicos e materiais escassos para enfrentar as cala-
midades naturais, que afetavam inúmeros aspetos 
do seu quotidiano. Por sua vez, o conhecimento 
científico era ainda incapaz de explicar satisfato-
riamente grande parte dos fenómenos naturais, 
subsistindo na mentalidade coletiva, sobretudo no 
mundo cristão, a ideia de que as catástrofes natu-

rais eram castigo de Deus como resultado do com-
portamento pecaminoso do Homem. No espírito 
das gentes cristianizadas, prevalecia o medo pelas 
forças da natureza – superlativas, mal conhecidas 
e impossíveis de controlar ou prever – e a certe-
za de que todas as calamidades, tais como pragas 
agrícolas, epidemias, terremotos, secas prolonga-
das ou grandes tempestades, não eram apenas fe-
nómenos naturais e casuais. Eles tinham uma cul-
pabilidade humana e uma causalidade divina, pois 
todos os sucessos dependiam da vontade de Deus 
e só Ele poderia pôr termo ao evento mediante o 
arrependimento e a conversão dos Homens. Nes-
te contexto, as preces e procissões de penitência 
eram a única resposta imediata ao alcance das po-
pulações, que esperavam alcançar, através delas, a 
misericórdia e o perdão divinos de uma divindade 
irada com o seu protegido (CortésPeña, 1995; Al-
berolaRomá, 2003; Bueno Vergara, 2014).

1  Este texto é parte de um capítulo elaborado no âmbito da dissertação de 
Doutoramento em História, com o títuloO Clima do Noroeste de Portugal 
(1600-1855): dos discursos aos impactos (aprovada pelaFaculdade de Letras 
da Universidade do Porto, em Junho de 2019).
2  Luís Pedro Silva(e-mail: pedrosilva1099@hotmail.com) é doutorado em 

História pela Faculdade de Letras da Universidade do Porto e é investiga-
dor do Centro de Investigação Transdisciplinar «Cultura, Espaço e Memó-
ria», sediado na mesma instituição.Nos últimos anos tem desenvolvido a 
sua investigação na área da História Ambiental, em particular no domínio 
da História do Clima.

Luís Pedro Silva 2

Investigador do Centro de Investigação  

Transdisciplinar «Cultura, Espaço e Memória»,

«Pera Deos dar bon tempo»:
o papel da Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez nas 
preces e procissões Pro Pluvia e Pro Serenitate (Séculos XVII-XVIII)1

A origem destas cerimónias parece remontar à Alta 
Idade Média, concretamente ao século V, quando 
foram instituídas por São Mamerto, Bispo de Vie-
na (Barriendos, 1999). Contudo, a sua afirmação 
como prática cultural institucionalizada ocorre 
apenas ao longo do século XVI, com um aumen-
to significativo de celebrações (Martín-Vide et al., 
1995). EmannuelLeRoyLadurie (1965) aponta o 
advento da Contra-Reforma como causa possível 
da sua consolidação e consequente acréscimo. Por 
sua vez, Javier Martín-Vide e Mariano Barriendos 
(1995) explicam o desenvolvimento deste ritual re-
ligioso com o aperfeiçoamento, ao longo de várias 
gerações, dos procedimentos conducentes à sua 
realização.

Este tipo de manifestação religiosa envolvia dife-
rentes figuras e instituições (campesinato, autori-
dades municipais e eclesiásticas) e obedecia, nal-
guns casos, a um processo bem definido. Em várias 
regiões espanholas, onde as cerimónias de preces 
(rogativas), nomeadamente as motivadas por situa-
ções de seca, constituíram uma prática comum e 
generalizada, foi possível reconstituir com grande 
detalhe o conjunto de procedimentos conducentes 
à sua realização. Perante a ameaça de destruição 
das culturas agrícolas em virtude de condições me-
teorológicas adversas, a população, essencialmente 
agrícola, comunicava às autoridades municipais 
as suas preocupações. Estas avaliavam a situação 
e decidiam se se deveria dar início ou não a qual-
quer tipo de rogativa, recorrendo, se necessário, a 
outras fontes de informação, tais como, o nível da 
água nos canais de irrigação, o caudal das fontes ou 
o funcionamento de instalações hidráulicas. Caso 
entendessem avançar com as preces, convocavam 
as autoridades eclesiásticas, as quais eram respon-
sáveis pela calendarização, organização e cerimo-
nial. As autoridades municipais decidiam ainda o 
tipo de manifestação religiosa e assumiam todas 
as despesas, o que, desde logo, limitava a sua fre-
quência ao estritamente necessário, pois tratava-se 
de celebrações bastante dispendiosas (Martín-Vi-
de et al., 1995; CuadratPrats, 2012; García Torres, 
2013; Bueno Vergara, 2014).

O tipo de cerimónia litúrgica variava conforme a 
gravidade e a duração do fenómeno meteoroló-

gico. Quanto maior a sua intensidade, mais ela-
boradas e complexas eram as correspondentes 
cerimónias litúrgicas. No Nordeste de Espanha, 
por exemplo, foi possível identificar cinco níveis 
distintos no sistema de rogativas, que iam desde as 
preces simples até à realização de procissões com 
as imagens ou as relíquias dos santos que acudiam 
neste tipo de necessidades ou, em último recurso, 
a peregrinações ao local de culto do santo inter-
cessor (Martín-Vide et al., 1995; Vicente-Serrano 
et al., 2007; CuadratPrats, 2012). Já em Alicante, 
detetou-se a existência de três níveis: preces secre-
tas/privadas; preces públicas; preces com o santo 
intercessor (Zamora Pastor, 2000; AlberolaRomáet 
al., 2016). Em Toledo, este tipo de cerimónias po-
dia assumir quatro níveis distintos: oração; cânti-
co; novena; procissão (Gonzálvez, 1977). Caso se 
obtivesse o desejado, tinha então lugar uma missa 
em ação de graças pelo benefício alcançado, sus-
pendendo-se todas as preces agendadas (Martín-
-Vide et al., 1995; CuadratPrats, 2012; Alberola-
Romáet al., 2016).

Na região de Entre Douro e Minho, à seme-
lhança do que acontecia um pouco por todo o 
mundo de cultura católica, a realização de ce-
rimónias litúrgicas motivadas por calamidades 
naturais, nomeadamente por eventos hidrome-
teorológicos extremos, foram também uma prá-
tica comum. Ao longo da nossa pesquisa depa-
rámo-nos com um conjunto diversificado de 
instituições e de mecanismos na origem deste 
tipo de cerimónias (Silva, 2019).

Na diocese do Porto, encontrámos procedi-
mentos bastante similares àqueles que foram 
identificados para algumas regiões espanholas, 
onde agricultores, autoridades municipais e au-
toridades eclesiásticas interagiam entre si até à 
concretização dos atos religiosos. Os elementos 
reunidos para esta circunscrição revelam que o 
primeiro alerta era dado pela população agríco-
la, que fazia chegar às autoridades municipais 
as suas preocupações. Estas, após avaliarem a 
situação e decidirem a sua concretização, reme-
tiam uma carta às autoridades eclesiásticas (Bis-
po e Cabido), solicitando a realização de uma 
procissão de preces com a imagem taumatúrgica 
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do Senhor de Além1. Por norma, o pedido era 
aceite. Contudo, embora a Câmara Municipal 
do Porto assumisse todas as despesas com as 
celebrações, o clero catedralício portuense nem 
sempre se mostrou recetivo aos pedidos da mu-
nicipalidade, quer fosse para preservar o carác-
ter sagrado e extraordinário destas cerimónias, 
quer fosse para afirmar o seu poder espiritual 
na urbe portuense2. A partir do último terço do 
século XVIII, deixámos de encontrar referências 
ao envolvimento da Câmara Municipal do Por-
to neste tipo de cerimónias públicas, embora a 
documentação continue disponível. A última 
vez que se refere a participação direta das au-
toridades municipais é em Outubro de 1768, 
numa procissão para pedir o fim da chuva. Des-
de então, apenas encontrámos cartas circulares 
enviadas pelo Bispo do Porto a todas as igrejas 
e mosteiros da cidade, ordenando a realização 
de preces Pro Pluvia ou Pro Serenitate. Tal facto 
poderá significar que o Bispo chamou a si a res-
ponsabilidade pela decisão e organização deste 
tipo de cerimónias, limitando-as à realização de 
preces, pois nunca mais se refere a concretiza-
ção de procissões.

Na diocese de Braga, a situação era um pouco 
mais complexa, não só pelas instituições envolvi-
das, mas também pela grande variedade de proce-
dimentos. Desde, pelo menos, o século XVII, era 
habitual o Cabido da Sé de Braga organizar procis-
sões pelo tempo no decurso de três dias, sucessi-
vos ou intervalados, com itinerários diferentes. As 
despesas ficavam a cargo desta instituição, a qual 
aparentemente assumia o controlo de todo o pro-
cesso. Assim se manteve até ao final da prelatura 
de D. Rodrigo de Moura Teles, Arcebispo de Braga 
entre 1704 e 1728. Após o seu falecimento, o arce-
bispado de Braga entra num período de vacância, 

1   Em grandes necessidades, como prolongados invernos, longas estiagens, 
terremotos, guerras, doença de reis e rainhas, desacatos ou epidemias, a 
população do Porto recorria à imagem do Santo Crucifixo ou Senhor de 
Além, recolhida, inicialmente, na ermida de S. Nicolau, sita no Monte de 
Quebrantões (Serra do Pilar), eminente ao Rio Douro, e, posteriormente, 
no final do século XVII, na Sé Catedral do Porto. As procissões com esta 
imagem constituíam momentos ímpares na vida dos moradores desta cida-
de, contando com a participação de pessoas de todos os ofícios e estratos 
sociais. 
2  Sobre estas quezílias, ver:Couto, 1936.

durante o qual o seu governo fica à responsabi-
lidade de um Vigário Capitular, até à nomeação 
de D. José de Bragança, em 1741. No período de 
Sé vacante, o Cabido parou de registar nos seus 
livros de contas quaisquer despesas com este tipo 
de cerimónias. No mesmo período, encontrámos 
na documentação municipal a indicação de vários 
gastos com procissões pelo tempo, pelo que nos 
parece seguro afirmar que o município bracaren-
se responsabilizou-se pela realização deste tipo de 
cerimónias litúrgicas, enquanto a igreja de Braga 
viveu órfã de pai espiritual. Com a ordenação epis-
copal e tomada de posse de D. José de Bragança, 
Arcebispo de Braga entre 1741 e 1756, a iniciativa 
passa a pertencer, em exclusivo, ao Arcebispo de 
Braga e assim se mantém até ao final do período 
em estudo. O procedimento adotado desde então 
consistia no envio de correspondência ao clero ca-
tedralício bracarense, ordenando o início e o fim 
de preces Pro Pluvia ou Pro Serenitate3. Na base da 
decisão, estava quase sempre a preocupação com 
os efeitos negativos das condições meteorológicas 
no resultado dos trabalhos agrícolas.

Em Guimarães, a Colegiada de Nossa Senhora da 
Oliveira, instituição eclesiástica semelhante ao 
Cabido de uma Sé Catedral, custeou, ao longo do 
século XVII, várias procissões com a imagem de 
Santa Ana a fim de suplicar a melhoria das con-
dições meteorológicas. A documentação atesta 
os gastos com os pregadores, a cera, o incenso, 
as tochas, os ornamentos dos andores, a música, 
etc., que compunham estas cerimónias. A partir 
do século XVIII, parece,porém, pôr termo a este 
costume, pois ao longo de toda a centúria de Se-
tecentos apenas encontrámos o registo de uma 
despesa, efetuada entre 1709 e 1710, com uma 
procissão com Santa Ana, e outra, realizada entre 
1751 e 1752, com uma procissão com o Senhor 
da Agonia para pedir a serenidade do tempo. Para 
o século XIX, Alberto Vieira Braga (1943) reuniu 
informação sobre várias preces Pro Pluvia e Pro 
Serenitate, organizadas pela Colegiada, a partir da 
década de 1820.

3  Parte desta correspondência encontra-se transcrita e publicada em:Mar-
ques, 2002.

Mas, afinal, qual o papel das Misericórdias, em ge-
ral, e da Santa Casa da Misericórdia de Arcos de 
Valdevez, em particular, na celebração de preces e 
procissões Pro Pluvia e Pro Serenitate?

Durante a Época Moderna, as Misericórdias de-
sempenharam um papel ativo na organização des-
te tipo de cerimónias litúrgicas. Estas instituições 
deram grande atenção ao culto religioso e à assis-
tência espiritual, não só através da celebração de 
missas, sufrágios, ofícios e responsos e do acom-
panhamento dos defuntos à sepultura e da confis-
são dos crentes, mas também através da celebra-
ção de festividades, devoções especiais, exéquias, 
cerimónias religiosas comemorativas por ocasião 
de importantes acontecimentos nacionais ou re-
gionais, preces e procissões de penitência por gra-
ves calamidades, entre outros. Para a sua execu-
ção, dispunham de igreja própria, alfaias religiosas 
e capelães, que garantiam a adequada solenidade 
das diversas devoções e celebrações de iniciati-
va ou responsabilidade das Santas Casas (Castro, 
1998; Araújo, 2011).

Em Braga, a Santa Casa da Misericórdia, desde 
pelo menos o século XVII, tinha como «uso anti-
quíssimo sair […] em procissão pela cidade com o 
Bom Jesus […], nas três tardes dos três dias, com a 
dita procissão aonde o reverendo cabido [da Sé de 
Braga] ia de manhã com a sua procissão; ir esta de 
tarde e mais a alguma igreja aonde nos parecesse 
mais conveniente […]»4. Esta tradição terminou, 
contudo, abruptamente em Agosto de 1726, na se-
quência de um desentendimento com os cónegos 
da Sé de Braga5. Durante mais de uma década, esta 

4  A.D.B., Santa Casa da Misericórdia de Braga, 10.º Livro dos Termos, 12, fl. 
113-113v.
5  «Aos doze dias do mês de Agosto do ano de mil e sete centos e vinte 
e seis anos na casa do despacho da Santa Misericórdia [de Braga] em 
mesa[…] foram chamados os advogados procuradores desta Santa Casa a 
mesa, e nela se propôs que pela esterilidade do tempo se tinha determinado 
haver no dia de hoje procissão do tempo nesta Santa Misericórdia, mas 
que teve esta mesauma leve notícia de que o provisor queria lhe pedissem 
licença para se fazer, e como esta casa goza dos privilégios de Real e está 
em posse antiquíssima de nunca pedir semelhantes licenças, se não sair em 
procissão todas as vezes que hánecessidade de tempo sem para ela concor-
rer mais autoridade que a vontade desta mesa da misericórdia como Isenta 
que é nunca sucede legar ao ordinário para coisa alguma se Resolveu que 
pela posse em que estamos, e provisões dos senhores Reis se não pedisse 
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irmandade não voltaria a realizar preces ou procis-
sões pelo tempo. Com efeito, no termo da Santa 
Casa da Misericórdia de Braga de dia 13 de Ou-
tubro de 1737 encontrámos, pela primeira vez, a 
indicação da colaboração entre esta instituição e a 
Confraria de Santa Maria Madalena na organização 
de manifestações religiosas pelo tempo6. A partir 
desta data, parece ter ficado institucionalizada a li-
gação entre as duas Irmandades. Desde então, em 
calamidades naturais, designadamente secas pro-
longadas ou chuvas persistentes, os confrades de 
Santa Maria Madalena solicitavam à Irmandade da 
Misericórdia autorização para recolher na sua igreja 
(da Santa Casa) a imagem de Santa Maria Madale-
na, sita no Monte da Falperra, nos arredores da ci-
dade de Braga, para com ela se fazerem preces pelo 
tempo, custeando a Santa Casa todos os gastos com 
as cerimónias. Os vários pedidos daquela Confraria 
e a sua aceitação pela Misericórdia de Braga fica-
ram registados nos livros de termos e de contas da 
Santa Casa, sendo possível apreciar petições do juiz 
e irmãos daquela confraria durante todo o século 
XVIII e XIX, bem como os gastos efetuados com 
estes atos religiosos7. Várias vezes, as cerimónias 
de preces com Santa Maria Madalena coincidiram 
com as ordenadas pelo Arcebispo de Braga.

O termo da Santa Casa da Misericórdia do Por-
to de dia 1 de Abril de 1772 revela que também 
esta instituição era habitualmente convocada pelo 
Bispo para celebrar este tipo de cerimónias de pre-
ces8. Infelizmente, no acervo documental desta 

licença nem houvesse procissão, e assim andando a caixa se venceu por 
maior numero de favas neminedescrepante se não faça em nenhum tempo 
pelo tempo procissões que seja necessário pedir licença [...]» (A.D.B., Santa 
Casa da Misericórdia de Braga, 10.º Livro dos Termos, 12, fl. 114-114v).
6 «Aos treze de Outubro de mil e setecentos e trinta e sete anos nesta casa 
da Santa Misericórdia em mesa […] aí foi proposto que vinha Santa Maria 
Madalena para esta cidade para com ela se fazer preces pelas calamidades 
do tempo e se assentou se recolhesse nesta Santa Casa» (A.D.B., Santa Casa 
da Misericórdia de Braga, 11.º Livro dos Termos, 13, fl. 133v).
7  Para mais informações sobre a devoção a Santa Maria Madalena, em 
Braga, consultar:Castro, 1998.
8  «Ao primeiro de Abril de 1772 nesta real casa do despacho da Misericór-
dia […] foi proposto, que em todas as igrejas e mosteiros desta cidade [do 
Porto] se tem feito preces de três dias, ad petendam serenitatem, á instância 
do excelentíssimo e reverendíssimo Bispo: e ainda que esta mesa não teve 
carta para o dito efeito, como sempre se praticou: contudo parecedevia a 
mesma seguir as suas pias e zelosas intenções, principalmente quando elas 
se dirigem em benefício público […]» (Arquivo Histórico da Santa Casa da 
Misericórdia do Porto, Livros de lembranças, Série D. Banco 8. Livro n.º 7, 
fl. 333-333v).

instituição de caridade apenas encontrámos duas 
referências a preces pelo tempo.

Nos livros de contas da Santa Casa da Misericór-
dia de Penafiel, mas também em diversas memó-
rias deixadas por António de Almeida, médico na 
referida localidade, recolhemos informação sobre 
preces, procissões e ações de graças pela melhoria 
do tempo, realizadas por iniciativa da Santa Casa 
com a imagem do Senhor do Hospital, alvo de 
grande devoção por parte dos penafidelenses.

Os livros de acórdãos e os livros de contas da Santa 
Casa da Misericórdia de Caminha permitem acom-
panhar com algum detalhe os cuidados postos por 
esta instituição na organização e no cerimonial de 
várias preces e procissões, da sua inteira responsa-
bilidade e iniciativa, destinadas a alcançar a bên-
ção da chuva ou a serenidade do tempo, desde o 
início do século XVII até ao dealbar do século XIX. 
Infortunadamente, extraviou-se o livro de acór-
dãos correspondente ao período de 1727 a 1749, 
que nos poderia fornecer detalhes preciosos, que 
os livros de despesas habitualmente não registam.

O termo da Santa Casa da Misericórdia de Vila 
Nova de Cerveira de dia 28 de Outubro de 1795 
parece demonstrar que era também prática habi-
tual a realização de preces e procissões pela me-
lhoria do tempo por iniciativa desta instituição. 
Neste ano, «por se haverem já feito preces na igre-
ja desta Santa Casa», «por estar o tempo muito 
chuvoso, e os frutos em risco de se perderem se 
Deus Senhor Nosso não der bom tempo», os ir-
mãos da Mesa decidiram «saísse a sagrada imagem 
do Senhor Ecce Homo em procissão de penitência 
e clamor pelas ruas desta vila por haver experiên-
cia que o mesmo Deus e Senhor tem ouvido as 
súplicas que se lhe tem feito por este modo, em 
outras ocasiões semelhantes»9. Infelizmente, para 
além deste assento, apenas encontrámos no arqui-
vo desta instituição despesas, realizadas ao longo 
do século XVIII e XIX, com «procissões de preces» 
ou «procissões de penitência», nunca se referindo 
o motivo exato delas.

9  Arquivo Municipal de Vila Nova de Cerveira, Registo Geral, 1.53.3.1-1, 
fl. 30v-3.

O livro de atas das sessões da mesa da Santa Casa 
da Misericórdia de Melgaço, relativo ao período 
entre 1764 e 1824, forneceu-nos informação so-
bre algumas (poucas) procissões de penitência 
pelo tempo, as quais tinham início na igreja da 
Misericórdia, seguiam até à capela de Nossa Se-
nhora da Orada, localizada nos arredores da vila, 
e recolhiam no ponto de partida. Assim aconte-
ceu, por exemplo, no dia 8 de Setembro de 1768 
e 9 de Junho de 1782. No primeiro caso, a pro-
cissão saiu devido ao «rigoroso tempo das mui-
tas chuvas e tempestades que continuavam»10. 
A segunda procissão, partiu com o objetivo de 
«todos rogarmos a Deus e pedir-lhe nos acuda 
com tempo bom para a salvação dos frutos»11.

Tambémno Arquivo Histórico da Santa Casa da Mi-
sericórdia de Arcos de Valdevez, após mergulhar-
mos num conjunto vasto de documentação consti-

10  Santa Casa da Misericórdia de Melgaço, Actas das sessões da Mesa, 
1.1.2.4, fl. 15v.
11  Santa Casa da Misericórdia de Melgaço, Actas das sessões da Mesa, 
1.1.2.4, fl. 39.

tuída, no essencial, por registos de despesas e atas 
das sessões da Mesa (Afonso, 2009), encontrámos, 
num dos livros de contas, uma despesa – infeliz-
mente a única deste tipo que chegou até nós –no 
valor de 50 réis, com uma «missa quando se fez 
procissão para Deus dar bom tempo»12. Esta missa 
terá sido realizada no final do Verão de 1630 e terá 
tido como objetivo pôr cobro às continuadas chu-
vas, que,desde há várias semanas, assolavam não 
só Arcos de Valdevez, mas também outras locali-
dades do Noroeste peninsular. Na vizinha Galiza, 
por exemplo, mais concretamente em Pontevedra, 
as autoridades acordaram, no dia 12 de Agosto de 
1630, a realização de preces Pro Serenitate devido 
à «mucha agua de lluvia» (JuegaPuig, 1988: 158); 
no dia 14 de Setembro, puseram-se novamente de 
acordo para a repetição dos atos litúrgicos, pois 
«había muchos días que no hacía sino llover» (Jue-
gaPuig, 1988: 158). Em Julho de 1630, a Irman-
dade da Misericórdia de Vila do Conde registou 

12 Arquivo Histórico da Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez, 
Despesa, [Sem cota], s. fl..



    caminhos    5554    caminhos        

também várias despesas com uma procissão «pelo 
tempo»13.Poucas semanas depois, no dia 16 de Se-
tembro, a Colegiada de Nossa Senhora da Oliveira, 
em Guimarães, realizou uma procissão pelo mes-
mo motivo14.

Fica assim claro o envolvimento da Santa Casa da 
Misericórdia de Arcos de Valdevez na realização de 
preces e procissões Pro Pluvia e Pro Serenitate. Infe-
lizmente, o único registo que chegou até nós sobre 
esta prática impossibilita uma análise aprofundada 
sobre os procedimentos adotados na organização 
destas cerimónias, o percurso seguido nas procis-
sões, as decorações e as construções ornamentais, 
os diversos atos do culto divino, etc.15. Não se pen-
se, todavia, que esta foi a única instituição a quem 
os arcuenses recorreram em calamidades relacio-
nadas com os estados do tempo. De acordo com 
Pinto (2014), na freguesia de Prozelo, a população, 
desde pelo menos o século XIX, tinha o costume de 
levar a imagem de Santa Marinha, padroeira da re-
ferida localidade, ao rio Vez, em procissão, a fim de 
solicitar a intervenção divina através da concessão 
de chuva em períodos de seca. Estes e outros cul-
tos mostram o quão rico é o património devocional 
de Arcos de Valdevez, cuja Misericórdia ajudou a 
guardar e a engrandecer.
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As pandemias do século XVI e XVII 
E O SEU REFLEXO NA MISERICÓRDIA DE ARCOS DE VALDEVEZ

Há muito que temos noção da fragilidade hu-
mana frente aos microorganismos, que se con-
vertem em armas altamente mortíferas, perante 
as quais a arrogância da espécie humana sente 
a debilidade da sua incapacidade para as deter, 
estando em muitas ocasiões na origem de pro-
fundas transformações políticas e económicas. 

Foram várias as ocasiões em que o país passou por si-
tuações pandémicas, semelhantes há que atualmente 
vivemos. A palavra peste, que ensombrava o quoti-

Lúcia Afonso 2
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Fig. 1 - O Triunfo da morte, Pieter Bruegel, o Velho - 1572 www.meisterdrucke.pt/impressoes-artisticas-sofisticadas/Pieter-Bruegel-the-Elder/97258/ 
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diano das gentes desde tempos remotos, aplicava-se a 
várias doenças infecciosas e registou surtos, no nosso 
País, até ao início do século XX. Para além da grande 
epidemia ocorrida no século XIV, a peste negra, alta-
mente mortífera em toda a Europa, os séculos XVI 
e XVII foram igualmente devastadores para o nosso 
país, aliados a outras duas calamidades que muitas 
vezes surgiam associadas: a fome e a guerra.

A origem deste tipo de flagelos era praticamente des-
conhecida, sendo, contudo, associada aos roedores 
que vagueavam pelas embarcações e passavam de 
porto em porto e à contaminação das águas por orga-
nismos que se desconheciam. Os mais exaltados atri-
buíam-na a feitiçarias, aos castigos divinos e a certas 
minorias étnicas (os judeus e os mouros), que habita-
vam na península e eram habitualmente segregados. 
Do que se tinha a certeza era que o contacto pessoal 
favorecia o contágio, e que não havia idades ou clas-
ses sociais que estivessem isentas de contaminação.

As notícias que chegaram até nós através da do-
cumentação existente, são escassas e por vezes di-
fíceis de descodificar por falta de rigor científico 
no registo das doenças e da sua sintomatologia, 
aliando sempre as causas divinas à fundamentação 
da rapidez com que os males se propagavam1.

Logo que corriam as primeiras notícias de que o 
mal se aproximava, eram implementadas medidas 
de quarentena nas localidades, evitando a entrada 
de pessoas de que se desconfiasse serem portado-
ras de doença, fechando as cidades e colocando 
guardas nos locais de acesso, que somente dei-
xavam passar os portadores de “cartas de saúde”.

Os mais abastados e por vezes as autoridades, 
deixavam as localidades empestadas entregues à 
sua sorte, deslocando-se para zonas ainda limpas 
da peste, ficando assim os mais pobres sujeitos 
às contingências divinas e praticamente ao aban-
dono, sem qualquer tipo de assistência, devido 
à escassez de meios e inexistência de medicação, 
permanecendo muitas vezes os corpos abando-
nados nas ruas sem haver quem lhes pudesse dar 
um descanso final, devido à falta de espaço nos 

1  BARROS, António Augusto Salgado de, “Lisboa na confluência das rotas co-
merciais: efeitos na saúde pública (séculos XV a XVII), in Cadernos do Arquivo 
Municipal, 2ª série, nº 2, janeiro-julho 2015, ISSN 21833176, pág. 252.

campos santos e à escassez de pessoas para pro-
ceder aos enterramentos.

Esta partida das pessoas, quase sempre apressa-
da, acabava por ter consequências: por vezes os 
que partiam já estavam infectados sem se aperce-
berem, e acabavam por originar uma propagação 
rápida da doença; por sua vez o abando das ca-
sas nas localidades onde viviam, originava rou-
bos e pilhagens dos que permaneciam, devido, 
muitas vezes, à falta de recursos que a pandemia 
acabava por provocar.

Desde o início do século XVI que Portugal era 
assolado por vários surtos de pandemia, sendo 
designada, a que teve início no ano de 1569,por 
“peste grande”, devido ao impacto que teve, ma-
tando um grande número da população do país, 
e pelo efeito terrífico que causava a nível visual, 
provocando inchaços por todo corpo.

A partir de 1595, uma série de anos complicados 
para o país, vão originar a fome e a desertificação 
das localidades, agravada com o recrutamento de 
homens válidos para a armada espanhola, devido à 
ameaça latente de guerra com os ingleses. Intensi-
ficaram-se as chusmas de pedintes que vagueavam 
por todo o reino e a acumulação de gente na ca-
pital, vivendo em situações muito precárias, com 
medidas de higiene absolutamente deficitárias, 
condições insustentáveis de habitabilidade em ca-
sebres lúgubres e sobrelotados, convivendo com os 
animais domésticos, que a maior parte das vezes 
deambulavam pelas ruas pejadas de cadáveres.

A fome que assolou todo o reino resultou de diversas 
contingências, tendo início numa série de maus anos 
agrícolas que ocasionaram uma carência enorme de 
cereais, sendo necessário importar pão da Alemanha, 
França e Aragão2. Em 1597 as cheias do Ribatejo e 
de outras regiões do país, pioram a situação, agrava-
das, em 1598, pelo cerco que os ingleses impuseram 
ao porto de Lisboa. Grupos de pessoas famintas va-
gueavam pelo país, acorrendo à capital e originan-
do aglomerados incontrolados, portadores de várias 
doenças, que causaram um sem número de mortes. 

2 RODRIGUES, Teresa, “Portugal nos séculos XVI e XVII. Vicissitudes da dinâmica 
demográfica” in População e Prospectiva, CEPESE, FLUP, Porto, pág. 35.

Sem meios para controlar a doença, as autorida-
des temem o recrudescimento de novas epidemias, 
como virá a acontecer com o aparecimento de surtos 
de varíola, cólera e sífilis. Nos primeiros meses de 
1598, uma barca chegada da Galiza aporta a Lisboa 
e com ela um novo espectro de peste, que já grassa-
va nos principais portos da Europa, espalhando-se 
o mal por todo o reino3, causando novamente um 
número elevado de vítimas em paralelo com as que 
a fome dizimava, que foram agravadas por um tre-
mor de terra que atingiu Lisboa em Julho de 15984. 

Dez meses depois e com os vereadores da capital 
a queixarem-se de terem os cofres completamen-
te vazios, começam a sentir-se algumas melhorias, 
mas na primavera do ano seguinte, novos caso co-
meçam a surgir e no princípio do Inverno a peste 

3  Idem, pág. 36.
4  Idem, ibidem.

já grassava novamente na capital, acalmando só no 
início de 1602, quando reaparece e assola nova-
mente todo o reino.

Durante seis anos consecutivos, que se prolonga-
ram até 1603, o país viveu sob o espectro da doen-
ça, da fome e da morte. Até 1609 vai verificar-se 
uma aparente acalmia e um aumento demográfico 
considerável, principalmente nas regiões a sul do 
país. Contudo, a partir deste ano, doenças como o 
tifo e a difteria, a que se somava a ameaça de novas 
ondas de fome, provocam uma conjuntura desfa-
vorável que se vai manter por todo este início do 
século XVII e permanecer até ao final da década de 
205, agravadas em 1623 pelo facto de ser necessário 
alimentar 14 000 mil homens que faziam parte da 
armada espanhola fundeada no Tejo, que vai au-
mentar a falta de alimentos que já grassava no país6. 

5  Idem, pág 37-38.
6  BARROS, António Augusto Salgado de, “Lisboa na confluência das rotas comer-

Fig.2 Traje de médico durante a peste no século XVI - https://gizmodo.uol.com.br/uma-breve-historia-das-mascaras-faciais-medicas/ (2021-
05-31, 11:00h)



    caminhos    5958    caminhos        

Seguem-se novos surtos de varíola e tifo até ao 
fim dos anos 50. Depois de um pequeno surto de 
peste que começa em 1665, a que se segue uma 
nova sequência de maus anos agrícolas, no verão 
de 1677 uma nova epidemia surge vinda do norte 
de África e vai alastrar por todo o reino causando 
de novo uma enorme quantidade de óbitos. Para 
deter a pandemia as fronteiras foram encerradas e 
os portos marítimos fechados à entrada de navios, 
grassando a doença até 1685. 

A fome era já uma constante e esta desnutrição sis-
temática da população fazia com que, principalmen-
te os mais pobres, constituíssem um risco acrescido 
para a disseminação rápida das doenças endémicas7. 

As medidas tomadas pelas autoridades para deter os 
surtos eram de vária ordem, nem sempre com os re-
sultados pretendidos e muito ao arbítrio das neces-
sidades de cada localidade, sendo difícil por vezes 
implementá-las devido às contrariedades e carências 
que originavam entre a população, que preferia en-
comendar-se ao Divino e esperar a sua sorte.

 As feiras e procissões eram geralmente proibidas, 
as ruas com mais casos de doença eram entaipadas, 
subsistindo ainda hoje no Porto a rua das Taipas, 
como memória desses tempos. Nos portos os barcos 
que atracavam estavam sujeitos a visitas de saúde fei-
tas pelo guardas-mores da saúde8 e pelos cirurgiões 
contratados pelas câmaras, averiguando estes qual a 
situação da tripulação que se encontrava a bordo e 
em caso ser descoberto algum indício era exigida a 
quarentena para os barcos de mercadorias9. Só os de 
pescado poderiam descarregar a carga que traziam.

Na documentação do Arquivo da Santa Casa da Mi-
sericórdia de Arcos de Valdevez, para esta época, não 
encontramos referências às pandemias que podem 

ciais: efeitos na saúde pública (séculos XV a XVII)”, in Cadernos do Arquivo Mu-
nicipal de Lisboa, 2ª série, nº 2, janeiro-julho 2015, ISSN 21833176, pág. 257.
7  Idem, pág.260.
8  Os guardas-mores da saúde eram recrutados entre os cidadãos mais ilus-
tres das cidades, com o intuito de a defender contra possíveis agressões da 
saúde pública. Tinham como principais competências: organizar o serviço 
de vigilância das portas da cidade, tendo à sua guarda as chaves destas; fazer 
visitas de saúde às embarcações estrangeiras que aportavam na barra, man-
tendo-as de quarentena quando desconfiavam que poderiam trazer algum 
perigo para a saúde pública; acompanhar o cirurgião e o médico municipais 
nas suas visitas quando havia suspeitas de peste. In AFONSO, Maria Lúcia 
de Oliveira Lopes, O Porto Segundo o Livro de Vereações de 1559, dissertação 
de Mestrado apresentada na FLUP, policop., Porto 2002, pág. 74.
9  Idem, pág. 121.

ter afetado a vila e o seu termo. Contudo, num acór-
dão sobre a aceitação de doentes no hospital diz-se 
que “(…) de enfermo será somente de doenças livres 
de contagio no Hospital de sorte que não seja necessário 
cobrar louças e queimar roupas como são lepra10 tizica11 
estica12 gálico13 e outras desta coalidade como também 
os enfermos de ravia14 e falta de juízo e outras mais que 
dão inquietação o Hospital como também sezoins15 e ou-
tras desta coalidade que quando parece estão saons en-
tão principião a ser enfermos e por isso quando o tempo 
e ocazião o premitir se não aseitara enfermo sem infor-
mação de medico sobre o referido ou siriurgião no que 
lhe portence e na aceitação haverá cautela (…)”16.

Daqui se conclui que os pacientes com doenças 
altamente contagiosas não seriam admitidos, 
evitando assim a contaminação dos que já lá se 
encontravam internados, demonstrando inexis-
tência de condições de isolamento e tratamento 
dos doentes mais graves, facto que era comum à 
maioria dos hospitais do país à época, havendo 
relatos da construção, em algumas localidades, 
de casebres de madeira onde eram colocados os 
moribundos que, depois da sua morte, eram des-
truídos pelo fogo.

Para além desta documentação existe um Livro de 
Defuntos de 1597/1662, onde estão registados os 
funerais que a Irmandade acompanhou ou os de-

10  Lepra ou mal de S. Lázaro é uma das doenças infecciosas mais antigas 
da história, havendo registo da doença já no antigo Egipto. Causava grandes 
danos na pele, provocando até mutilações de algumas partes do corpo. Os 
leprosos eram segregados em leprosarias ou gafarias e quando se deslocavam 
eram obrigados a usar uma campainha para anunciar a sua aproximação.
11  Tísica é uma doença contagiosa provocada pelo bacilo de Koch que atin-
ge os pulmões, referenciada como uma tuberculose pulmonar e que provoca 
o definhamento evolutivo do organismo. In Dicionário Online de Português.
12  Estica é o nome que se dava antigamente a uma debilidade física exces-
siva, acompanhada de grande magreza e definhamento.
13  Gálico era uma doença sexualmente transmissível, mais conhecida como 
sífilis. Atribuía-se a sua contaminação aos marinheiros da frota de Cristóvão 
Colombo, tendo sido espalhada pelo resto do continente pelas prostitutas e 
pelas tropas, que, naquela época conturbada, guerreavam por toda a Europa.
14  Raiva é uma doença infecciosa aguda que provoca lesões no sistema ner-
voso central, causada por um vírus, transmitida ao homem pela mordedura 
de animais infectados como gato, cão ou lobo ocasionando convulsões e 
paralisia respiratória. In Dicionário Houaiss do Português Atual, edição Círculo 
de Leitores e Sociedade Houaiss- Edições Culturais Lda, 2011, ISBN 978-
972-42-4723-6, pág. 1956.
15  Sezão, atualmente conhecida como malária, febre palustre ou paludismo, 
é uma doença causada pela presença de um parasita do tipo Plasmodium nos 
glóbulos vermelhos do sangue, originada pela mordedura de uma espécie de 
mosquitos e transmissível por contágio. In Dicionário Houaiss do Português 
Atual, edição Círculo de Leitores e Sociedade Houaiss- Edições Culturais 
Lda, 2011, ISBN 978-972-42-4723-6, pág. 1502.
16  ASCMAV, Tombo II, Documentos avulso inseridos, fl. 106.

funtos sepultados na Igreja da Misericórdia. Em-
bora não seja um comprovativo das consequências 
que, na vila e termo, advieram dos surtos pandé-
micos, dá-nos uma visão parcial da quantidade de 
óbitos ocorridos nos anos mais difíceis que o país 
teve, durante os finais do século XVI e parte do 
século XVII, pois embora as misericórdias tives-
sem a concessão de alguns funerais como o dos 
supliciados e dos mais pobres, outros havia que 
se realizavam sem o acompanhamento da Irman-
dade, devido o custo ser elevado para os que não 
eram Irmãos.

  Assim verificamos que há uma prevalência de 
mortes nos anos que correspondem aos maiores 
surtos de doenças contagiosas e de fome, havendo 
inclusive registo de enterros de vários membros 
da mesma família num curto espaço de tempo. 
As causas da morte não estão registadas, não se 
podendo por isso comprovar a reciprocidade que 
existe entre os acontecimentos. Contudo, pode-
mos confrontar o paralelismo existente entre os 
surtos surgidos no reino e os óbitos ocorridos em 
Arcos de Valdevez.

 QUADRO 1 - ÓBITOS REGISTADOS PELA SCMAV ENTRE 1597/1662

ANOS
  TIPO DE SURTOS  

NO PAÍS
Nº DE ENTERROS 

DA SCMAV 17

1598/1603 Peste e fome 64

1615/1620 Tifo, difteria e fome 53

1621/1626 Fome 52

1628/1633 Tifo 64

1634/38
Fome, varíola e febres 

desconhecidas
61

1645/1650 Tifo e peste bubónica 92

1651/1656 Fome e tifo 105

1657/1662 Tifo e gripe 164

  

 A média de óbitos dos anos com menor incidên-
cia de doenças não ultrapassava as duas ou três 
mortes por ano como, por exemplo, nos anos de 
1597 (1 óbito), 1640 (3 óbitos) e 1643 (2 óbitos).  

17 Livro de Defuntos 1597/1662, Arquivo da SCMAV.

Fig. 3 Traje de médico durante a peste no século XVII - https://
gizmodo.uol.com.br/uma-breve-historia-das-mascaras-faciais-me-
dicas/ (2021-05-31, 11:00 h)

Contrariamente os anos de 1657 (30 mortes), 1658 
(43 mortes) e 1659 (65 mortes) foram os piores na 
vila e termo, verificando-se, em várias famílias, a 
ocorrência de óbitos sequenciais num curto espaço 
de tempo, levando-nos a concluir a possível existên-
cia de contágios com as doenças que grassavam na 
altura.



    caminhos    6160    caminhos        

Assim temos:

QUADRO 2 – ÓBITOS REGISTADOS EM MEMBROS DA MESMA FAMÍLIA

 Marido 18 Faleceu Esposa Faleceu Filho Faleceu 

Domingos Álvares 06-08-1657 Maria Araújo 03-12-1657

João Amorim 15-10-1657 Maria Gonçalves 25-11-1657

António Barbosa
Maria 

Pedro

10-09-1658

14-09-1658

António Figueiredo 27-09-1658 Maria Álvares 14-01-1658

Brás Francisco 10-12-1658
Domingas

Francisca

28-02-1659

21-03-1659

Domingos Dias 20-01-1659 Isabel Rodrigues 30-01-1659

Gregório de Lançós 09-02-1659 Miguel 25-03-1659

Gonçalo Fernandes 22-02-1659 Ana Gonçalves 18-04-1659

Francisco Vaz 10-05-1659 Ana Vaz 01-04-1659

Lançarote Dias Aranha 

Ângela 

Inácia 

Ana

22-01-1659

04-06-1659

24-06-1659

Filipe de Brito 16-05-1659 Maria Aranha 31-05-1659

Atanásio Cerqueira 07-08-1659 Maria Francisca 07-07-1659

Pedro Vaz Baião 10-10-1659 Apolónia 08-09-1659

Podemos verificar que os surtos que começavam, na 
maioria das vezes, pela capital, através das embarca-
ções que ancoravam no porto da cidade e pelos es-
trangeiros que então deambulavam pelas suas ruas, 
e apesar da distância e das dificuldades que as pes-
soas tinham em se deslocar, eram de muito rápida 
propagação, causando um enorme desbaste entre a 
população. Mesmo entre os diversos países da Euro-
pa, numa época em que era muito difícil viajar por 
terra, a contaminação era rápida, ocorrendo através 
das tropas, dos romeiros, e dos almocreves que iam 
de terra em terra para vender as suas mercadorias.

Conclusão

Como afirma o jornalista Fèlix Badia as enfermi-
dades são consubstanciais à evolução humana e 
as epidemias tiveram um papel crucial na sua his-
tória18. Apesar de todos os avanços tecnológicos 

18  Idem
19  BADIA, Fèlix , “Así nos cambiaronlas epidemias”, in Revista Historia Y Vida, 
edição GODÓ VERTICAL MEDIA S.L., Direção Isabel Margarit, Barcelona, 
Maio 2020, nº 626, ano LII, ISSN 0018-2354, pág. 42.

e científicos que ocorreram nestes últimos dois 
séculos, verificamos que a humanidade continua 
muito frágil e os medos continuam a perseguir-
-nos, evidenciando a pequenez do ser humano 
para enfrentar o poder de um minúsculo e desco-
nhecido vírus, capaz de parar o Planeta. 

 Na actual pandemia de Covid-19, o consenso é o 
de total respeito pela necessidade de reter as pes-
soas nas suas terras e nas suas habitações, aliadas 
com a rápida resposta dos recursos médicos, me-
dicamentais e hospitalares existentes. Provou-se 
que a higiene adequada continua a ser um dos 
nossos melhores aliados. 

Contudo, fez-nos parar para avaliar esta avidez 
com que desfrutávamos a globalização do Mun-
do, que se tornou um hábito quase imperativo 
nas nossas vidas, e talvez se tenha transformado 
no nosso pior inimigo. A velocidade de propaga-
ção dos agentes patogénicos que transportamos, 
convertendo-se numa letal correia de transmissão, 
fez-nos reduzir o Globo à exígua dimensão de um 
quarto. UNIDADES
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A resiliência das crianças e jovens 
em tempos de pandemia

Em março de 2020 as nossas vidas mudaram ra-
dicalmente. Há dois anos, se alguém nos dissesse 
o que estava prestes a acontecer, pensaríamos que 
estavam a descrever um filme de ficção científica. 
Na realidade atravessámos uma pandemia mun-
dial que alterou a forma como vivemos: tivemos 
obrigatoriamente de permanecernas residências e 
as saídas ficaram pautadas por novas regras de in-
teração com o outro. A utilização de máscaras, o 
distanciamento social e a inexistência de contacto 
físicopassaram a fazer parte do dia-a-dia. O modo 
como trabalhamos mudou e muitos de nós nem 
isso experienciaram, devido ao encerramento de 
todos os negócios considerados “não prioritários”. 
Um ano depois já somos capazes de ver tudo isto 
como a “nova normalidade”, mas a verdade é que 
exigiu de todos uma grande adaptação. 

Mas no meio deste turbilhão de mudanças, como 
lidaram as crianças e jovens?

Na Casa de Acolhimento Cerqueira Gomes es-
tão acolhidas cerca de 30 crianças e jovens, com 
idades entre os 5 e os 22 anos, que frequentam 
desde o pré-escolar primário até ao universitário. 
E, tendo todas elas características individuais di-
ferenciadas, reagiram todas de modo distinto. As 
crianças e jovens são o grupo que mais facilidade 

tem em adaptar-sea situações e contextos novos, e 
o nosso grupo de crianças e jovenssem dúvida que 
mostrou exatamente isso. Entre o ensino, normas 
de higiene e segurança, adaptações na relação com 
o outro e o confinamento nacional, as crianças e 
jovens conseguiram ajustar-se a toda uma nova 
realidade com aparente facilidade. 

Uma das grandes mudanças foi o ensino – des-
de março de 2020 que grande parte dos períodos 
letivos foi realizada em casa atravésdo ensino à 
distância. Incrivelmente esta adaptação parece ter 
sido mais difícil para os pais e/ou encarregados de 
educação, do que para as crianças e jovens. Estas 
foram capazes de se adaptar às novas circunstân-
cias com uma rapidez extraordinária. Contudo, a 
que custo? Os professores e/ou os encarregados de 
educação dedicaram-se a 150% para que todos os 
alunos realizassem as tarefas e avaliações necessá-
rias. A maioria dos alunos, com mais ou menos 
empenho, realizou aquilo que era pretendido. No 
entanto, a aprendizagem ficou e permanece com-
prometida: os ensinos primários e básicos neces-
sitam de apoio constante e presencial por parte 
dos professores de modo a acompanhar a matéria 
leccionada; por outro lado, o ensino secundário é 
a base do futuro dos jovens. Isto aplica-se quer ao 

Sandra Gomes

Psicóloga da Casa de Acolhimento  

Cerqueira Gomes

ensino regular – com a realização de exames de 
ingresso, como ao ensino profissional – com a fre-
quência de aulas práticas ou estágios fundamen-
tais para a aprendizagem; e no ensino universitá-
rio a aquisição de conhecimentos essencial para a 
preparação para a prática profissional no futuro.

Assim, é percetível que a aquisição de conheci-
mentos seja desafiante neste regime, mas ainda 
mais complexa é a falta de convivência com os co-
legas, em que o contexto escolar é essencial para o 
desenvolvimento de competências de socialização, 
o respeito pelo outro e pela diferença, a empatia, 
solidariedade e amizade. 

Este desafio aplica-se a todos os contextos, inclu-
sive ao da Casa de Acolhimento. Desde março de 
2020 que ultrapassámos vários momentos de con-
finamento, com diferentes e diversas medidas de 
segurança aplicadas, que na sua maioria implica-
ram que as atividades previamente realizadas com 
amigos e famílias passassem a ser quase inexisten-
tes. Além disso, a maioria das atividades lúdicas e 
extracurriculares que as crianças e jovens frequen-
tam também foram suspensas ou condicionadas. 

Apenas em março deste ano, com o regresso à es-
cola, às saídas com familiares e/ou amigos e reali-
zação de atividades extracurriculares, possibilita-
das pelo plano de desconfinamento, é que a vida 
das nossas crianças e jovens começou a voltar ao 
“normal”.

Contudo, terão estes vários momentos e um pe-
ríodo tão longo de confinamento levado a uma 
adaptação exagerada? Ou seja, terão as crianças e 

jovens se habituado a esta realidade menos social, 
com tão poucos momentos possíveis de promover 
competências interpessoais e sociais, de tal forma 
que agora o retorno ao “antigamente” se torna di-
fícil e até pautado por sentimentos de ansiedade e 
incertezas? 

Assim, torna-se fundamental pela parte dos pais 
e encarregados de educação que estejam atentos 
aos sinais de alerta, como por exemplo: comporta-
mento agitado, diminuição do desempenho esco-
lar, isolamento, perda de interesse pelas atividades 
habituais e/ou dificuldade em dormir bem. Em 
conjunto, éimportante que não esperemos que a 
resposta à questão “Está tudo bem? Como andas?”, 
seja sempre positiva. Devemos proporcionar um 
espaço em que todos (adultos, crianças e jovens) 
sejam capazes de exprimir sentimentos negativos, 
sem o medo de serem julgados. Para isso, é impor-
tante dar o exemplo, e sermos nós também capa-
zes de expressar sentimentos de ansiedade, medo 
e inquietações, de modo claro e calmo, que permi-
tam validar os sentimentos das crianças e jovens. 

Nesta altura em que somos expostos a tantas in-
certezas acerca do futuro, é momento de, progres-
sivamente, voltarmos às rotinas que trazem prazer 
e bem-estar emocional. Torna-se essencial guiar as 
crianças e jovens num percurso desenvolvimental 
securizante, com o delineamento de objetivos rea-
listas e curtos, de modo a reforçar a sensação de 
controlo e estabelecer objetivos. São as pequenas 
conquistas que promovem a sensação de alegria e 
níveis elevados de motivação.
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Na reabertura da Creche de Padreiro, as crianças 
foram recebidas de braços abertos, com muita 
tranquilidade, saudades e satisfação. 

cRECHE DE Padreiro Reabertura da valência 
do Pré-Escolar
No dia 1 de junho procedemos à reabertura da 
valência do pré-escolar com as novas medidas de 
funcionamento estabelecidas pela Direção-Geral 
da Saúde (DGS). Face ao cumprimento das orien-
tações e diretrizes de reorganização, a valência 
iniciou a sua atividade de funcionamento assegu-
rando todos os procedimentos necessários para 
garantir a segurança de toda a comunidade edu-
cativa. 

Toda a rotina diária e dinâmica de funcionamento 
sofreu alterações optando-se por atividades cir-
cunscritas aos espaços sala de atividades onde as 
crianças realizaram atividades de música e dança, 
jogos de movimento, jogos interativos, brinca-
deiras nas oficinas, desenhos e pinturas e ativida-
des práticas diversas. O parque infantil apesar de 
continuar a ser um espaço exterior de brincadei-
ras livres e interativas assumiu-se como uma área 
transversal onde as crianças puderam brincar ao 
faz de conta, contar e ouvir histórias, explorar a 
natureza envolvente e ainda brincar com diferen-
tes brinquedos. Deste modo, o jogo e a brincadeira 
constituíram a pedra basilar deste novo regresso. 
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FÉRIAS DE NATAL CATL

Durante o mês de dezembro decorreram as férias 
de natal no CATL. 

Nestas férias tivemos muita diversão no CATL… 
Logo no primeiro dia tivemos uma companhia de 
teatro no CATL, que apresentou a peça “Noite Es-
pecial”. Foi muito divertido e as crianças adora-
ram. Esta peça acrescentou mais um bocadinho a 
cada um de nós, pois aprendemos que uma das 
coisas mais importante na vida é a Amizade. 

Estávamos quase no Natal e por isso as crianças 
escreveram a famosa carta ao pai Natal. Todos 
eles pediram a sua prenda, com todos os porme-
nores possíveis para que o Pai Natal não tivesse 
nenhuma dúvida. Além das prendas materiais to-
dos pediram amor, paz, amizade… O que foi mui-
to bonito de ler. Realizamos várias atividades de 
expressão plástica. E também fizemos uma visita 
muito especial aos nossos amigos do CAO, onde 
nos divertimos muito, assistimos a uma passagem 
de modelos e participamos num karaoke, foi mui-
to fixe.

Contamos com a presença da Marta Cunha que 
veio cá fazer dois workshops, um de bolachas e 
um de bolinhos de canela e bolinhos com pepitas 
de chocolate. Ficaram deliciosos e nós adoramos 
quando a Marta vem cá traz receitas muito boas e 
ajuda-nos muito.

Fizemos experiências e brincamos muito, porque 
somos crianças.

É dia de Reis na Creche 
Cerqueira Gomes!

No dia de Reis, na Creche Cerqueira Gomes, sa-
boreamos um bolo-rei especial enquanto ensaiá-
vamos a nossa música que, ao som dos diversos 
instrumentos que exploramos, ficou muito mais 
bonita. 

Como manda a tradição, os mais pequeninos can-
taram e encantaram os colaboradores que, gen-
tilmente nos ouviram logo à entrada do Edifício 
Vilagerações. Depois, guiados pelos nossos amigos 
animadores fizemos uma visita a todas as valências 
que este complexo comporta. Desde já, queremos 
agradecer a todos os que nos ouviram e alegre-
mente nos bateram muitas palmas, somos sempre 
muito bem recebidos! Depois, na parte da tarde, 
continuamos a levar a nossa música e alegria a to-
dos os estabelecimentos comerciais que rodeiam 
a Creche Cerqueira Gomes e, como também já é 
habitual, receberam-nos com muito carinho! Foi 
um dia diferente! Fomos Reis por um dia!   
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A brincar e descobrir 
com as artes
Durante o mês de fevereiro, demos especial ênfa-
se às artes, nas suas várias vertentes. Organizamos 
um espaço que convida a agir, de forma autóno-
ma, a investigar e a explorar. Proporcionamos a 
cada criança, a exploração de diferentes texturas, 
momentos em que experienciaram a sonoridade 
à sua maneira, contrastes entre luz, sombras e a 
escuridão.

Momentos únicos de concentração, calma, envol-
vimento, inúmeras interações com os pares, numa 
forma de brincar livre, em que o adulto, observou, 
escutou e vivenciou os momentos de alegria ali vi-
vidos. 

Carnaval na Santa Casa 
da Misericórdia de Arcos de Valdevez

Ninguém fica indiferente ao Carnaval e todos se 
deixam envolver na alegria que esta festa propor-
ciona. Assim sendo, no dia 21 de fevereiro, várias 
foram as valências que quiseram assinalar mais 
um momento de convívio, de risos, da danças e, 
acima de tudo, um momento cheio de vida! 

“Fevereiro, muitas vezes,

No meio dos doze meses,

É o mês mais jovial.

É o mês da mascarada,

Da alegria desvairada,

Das festas do Carnaval.

Saem à rua os diabos,

De longos, vermelhos rabos,

E caras de horrorizar,

E o velho, que, dando o braço

Ao dominó, e ao palhaço,

Diz graçolas, a pular.

Brincai! por estes treze dias

De festas e de alegrias,

Os vossos livros deixai!

Para alegrar vossas almas,

Batei aos máscaras palmas,

— Depois… aos livros voltai!”

Olavo Bilac (excerto do poema), in “Os meses”
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Num clima de muita alegria e animação, comemo-
rou-se no dia 21 de Fevereiro  a Festa de Carnaval 
na Creche de Padreiro. No período da manhã, as 
crianças e colaboradoras, fantasiadas, dançarame 
brincaram com serpentinas e balões. Da parte da 
tarde realizou-se um animado desfile carnavalesco, 
pela rua principal da zona industrial de Padreiro, 
contando com a presença de alguns encarregados 
de educação, que com as suas fantasias se junta-
ram aos seus filhos, e às colaboradoras da creche. 

Ainda durante a semana foram realizadas ativida-
des de expressão plástica alusivas ao Carnaval, que 
embelezaram a nossa creche.

Foi um dia repleto de muita folia e palhaçadas….

CARNAVAL EM PADREIRO

No passado dia 7 de maio, o Jardim de Infância 
Cerqueira Gomes, recebeu a visita de elemen-
tos da Associação Regional de Desenvolvimento 
do Alto Lima – ARDAL, com intuito de dinami-
zação de atividade no âmbito da educação am-
biental, mais especificamente no que respei-
ta à fauna do Parque Nacional Peneda-Gerês. 
 
Tratou-se de uma atividade que permitiu a partici-
pação ativa das crianças na “imitação dos animais”, 
e na realização de desenhos com os diferentes ani-
mais que podemos encontrar no Parque Nacional. 
 
A dinamização desta atividade permitiu às nossas 
crianças uma aproximação e conhecimento da di-
versidade da fauna e, acima de tudo, perceciona-
rem a importância da preservação das espécies.

VISITA DA ARDAL
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O último ano foi, sem sombra de dúvida, um ano 
de grandes desafios e muitas incertezas. As insti-
tuições tiveram de se adaptar a uma nova realidade 
e os seus colaboradores assumiram, como nunca, 
o verdadeiro espírito de missão.

Num ano atípico, o Centro de Atividades Ocupa-
cionais (CAO) e o Lar Residencial tiveram de al-
terar as suas dinâmicas e atividades.A pandemia 
obrigou à separação dos utentes das duas valências 
e as saudades do convívio de outrora vão aumen-
tando com o passar do tempo. Valem as videocha-
madas para colmatar o vazio sentido, mas longe 
de conseguirem substituir as conversas diárias, os 
momentos de partilha e a troca de afetos.

No último ano, os utentes viram-se privados das ati-
vidades no exterior, das idas a casa, dos abraços dos 
familiares, proibições impostas pela circulação de 
um vírus invisível, para muitos, difícil de entender.

Aos nossos utentes foi exigido compreensão, foi 
exigido o uso de máscara, foi exigido o cumpri-
mento do distanciamento. Tantas exigências para 
um público que, muitas vezes, não consegue com-
preender, nem verbalizar aquilo que sente, mani-
festando as suas angústias, os seus medos e as suas 
frustrações através dos seus comportamentos.

CAO E LAR RESIDENCIAL

Ao longo deste ano, coube às colaboradoras, a 
difícil missão de colocar sorrisos em rostos mar-
cados pela tristeza, de alegrar os dias em que as 
saudades do mundo lá fora apertavam, de dar 
afeto sem recurso aos habituais abraços. Cria-
ram-se novas dinâmicas, reinventaram-se ativi-
dades, criaram-se outras, sempre com o objetivo 
de promover conforto e bem estar aos nossos 
utentes. 

O espírito de equipa, união e entreajuda fez com 
que nada faltasse aos nossos utentes, embora este-
jamos conscientes de que nada substituio abraço 
de um pai, de uma mãe, de um irmão.  

Também neste último ano, os utentes do CAO e 
Lar residencialtiveram de seadaptar a novos es-
paços. Os utentes do Lar Residencial passaram a 
ocupar as instalações do CAO, enquanto decor-
rem as obras de ampliação do lar que verá a sua 
capacidade aumentar de 15 para 30, e o Centro 
de Atividades Ocupacionais passou a funcionar 
na antiga escola primária de Aguiã, após uma 
paragem de quase três meses, decretada pelo go-
verno.

Por tudo isto e pela enorme capacidade de adap-
tação e resiliência revelada ao longo destes meses, 

Cristina Morêncio

Diretora em exercício 

do CAO e Lar Residencial

os nossos utentes merecem todos os cuidados que 
lhes prestamos, merecem todas as horas que lhes 
dedicamos, merecem todos os sacrifíciosa que fo-
mos obrigados. Merecem-no, porque os nossos 
utentes têm sido verdadeiros Heróis.

Ninguém sairá desta pandemia como entrou, mas 
estou convicta de que todos sairemos dela mais 
fortes, para ultrapassar os obstáculos que ainda 
hão-de vir, para continuar a cuidar de quem mais 
precisa e, acima de tudo, para continuar a missão a 
que nos propusemos.
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Durante o mês de janeiro, como tem sido habitual 
todos os anos, os utentes do Centro de Atividades 
Ocupacionais cantaram as janeiras em vários lo-
cais (entidades públicas e privadas) da vila. Com 
as vozes sempre afinadas, animaram os vários lo-
cais que foram presenteados com a sua visita.

Obrigada a todos pelo carinho com que os rece-
beram.

JANEIRAS

No dia 8 de fevereiro, os utentes do Centro de 
Atividades ocupacionais deram especial atenção à 
mãe Natureza. 

Para preparar o Carnaval, fizeram as suas máscaras 
com materiais reciclados, na Oficina Upcycling, 
na Biblioteca Municipal de Arcos de Valdevez.

Depois, foram até ao Museu do Água ao Ar Livre 
participar no Workshop de Ilustração onde tive-
ram de pintar, o mais fiel possível imagens de pás-
saros, desenvolvendo assim a criatividade, a per-
ceção visual e a destreza.

CARNAVAL
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No passado mês de Janeiro, os utentes do Lar Re-
sidencial marcaram presença na oficina temática 
“Jogos de Tabuleiro Medievais” promovida pelo 
Paço de Giela. Nesta atividade, os utentes, vesti-
dos a rigor, descobriram que há milhares de anos 
diferentes povos usavam as suas horas de lazer em 
torno de jogos de tabuleiro, que ainda hoje são co-
nhecidos. Cada utente teve oportunidade de cons-
truir um jogo de tabuleiro que pôde guardar como 
recordação dessa tarde diferente.

Paço em Família: 
Jogos de tabuleiro medievais

Atendendo às obras em curso na ampliação do Lar 
Residencial para Deficientes e à pandemia do SARS-
-CoV-2, foi necessário encontrar uma alternativa para 
instalar transitoriamente os utentes que frequentam 
diariamente o Centro de Atividades Ocupacionais 
(CAO) mas que vivem com as suas famílias.

A solução encontrada foi a instalação do CAO no 
antigo edifício do Jardim de Infância de Aguiã. 
Com a colaboração da Junta de Freguesia de Aguiã 
e da Câmara Municipal que cedeu o edifício e co-
laborou nas obras de adaptação, procedeu-se à 
abertura do CAO servindo mais de uma dezena e 
meia de utentes. As famílias puderam ter uma res-
posta e os utentes deixaram de ficar circunscritos 
à sua residência, agora que foi possível reabrir este 
tipo de respostas sociais.

O Presidente da Câmara Municipal e Vereadores, 
acompanhados pelo Provedor e Vice-Provedor da 
Misericórdia, visitaram hoje o espaço, inteirando-se 
das obras de adaptação e das condições de funciona-
mento do CAO, tendo oportunidade de ver as ativi-
dades que estavam a ser desenvolvidas pelos utentes 
com o acompanhamento das respetivas técnicas que 
ali trabalham. A parceria encontrada entre a Junta de 
Freguesia de Aguiã, Câmara Municipal, Misericórdia 
e Segurança Social possibilitou a disponibilização 
desta resposta aos utentes do CAO, fazendo com que 
diariamente possam frequentar o equipamento.

CAO em Aguiã
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Sábado, 21 de março de 2020, no final da tarde, 
recebo um telefonema da nossa Diretora Clínica, 
Dra. Belmira Reis, a comunicar que uma das nos-
sas utentes, transferidas para a ULSAM tinha tes-
tado positivo para COVID-19. Foi aqui, que num 
piscar de olhos, as nossas vidas viraram do avesso 
e até hoje não voltaram à normalidade. De ime-
diato, ativou-se o Plano de Contingência, a gestão 
dos espaços, dos circuitos, dos Recursos Humanos 
e, essencialmente, do medo, da angústia, da ansie-
dade e do desconhecimento de uma matéria que 
nos era alheia e que rapidamente todos nós nos 
tornámos um pouco Mestres.

A SCMAV,  esteve desde o início alinhada com as 
necessidades e exigências do momento, precaven-
do EPI’s de acordo com os graus de exposição ao 
risco; formação às equipas; informação sistemati-
zada e regular à comunidade e familiares; altera-
ções de circuitos e implementação dos Planos de 
Contingência.

A nossa população alvo, é um dos grupos de 
risco – IDOSOS – dada a sua vulnerabilidade, 
adotaram-se medidas de proteção, como o con-
finamento e odistanciamento social. Questiono-
-me desde o início, acerca da eficácia destas me-

didas nesta franja etária. Das consequências do 
reverso desta proteção, desencadeando em pre-
juízos para a qualidade de vida dos nossos uten-
tes, numa altura que já podem não recuperar o 
tempo perdido.Prejuízos esses, que vão desde o 
social, ao físico, ao cognitivo e emocional. Sabe-
-se que o sentimento de solidão é frequente nos 
nossos seniores e, com todas estas medidas, lá 
estamos nós a promover a solidão.

Obviamente, que se criaram alternativas para 
partilharmos afetos e comunicarmos: intensifica-
ram-se as videochamadas, os telefonemas, as vi-
sitas com barreiras, até as cartas. Contudo, para 

O ANTES e DEPOIS de uma PANDEMIA
na população Sénior

eles o importante é ver, tocar, sentir, cheirar, 
abraçar e todas estas sensações básicas e inatas, 
tiveram de ser reinventadas e rastreadas, deixan-
do um sabor amargo e “sem sal” nas suas vidas.

Nesta batalha, lutámos unidos, tivemos momentos 
de perdas, de desafios, de tristeza, mas também de 
solidariedade, de confiança e de resiliência. 

A realidade atual nas nossas Estruturas Residen-
ciais Para Idosos (ERPI’s) é preocupante, se é cer-
to que ninguém estava preparado para atravessar 
uma Pandemia, também é certo que nos nossos 
contextos, este é apenas mais um dos obstáculos 
com que nos deparamos diariamente. Desde a es-
cassez de recursos humanos motivados para labo-
rar nesta área; o crescente grau de dependência da 
nossa população; barreiras físicas das ERPI´s, não 
arquitetadas para uma Pandemia; falta de Profis-

sionais de Saúde 24 horas para cuidar doentes Co-
vid e  culminando com a angústia que é trabalhar 
atualmente num lar, sentindo diariamente a tensão 
da responsabilidade de “erro 0”, pois estão em ris-
co vidas dos nossos, vossos e de todos os que aqui 
se encontram acolhidos.

Aproveito o veículo de informação, para agrade-
cer a todos os setores da Instituição, à Direção, 
à nossa Diretora Clínica, aos nossos colaborado-
res, aos familiares e amigos que estiveram con-
nosco de forma mais direta ou indirecta, mas 
que, sem dúvida, foram um motor decisivo para 
a sobrevivência. Para declarar os nossos IDO-
SOS, uns Heróis que com toda a insegurança, 
revolta e experiência de vida, se mantiveram fo-
cados na esperança de um dia voltarmos a abra-
çar os que mais amamos.

Andreia Alves

Diretora Técnica do ERPI
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O mês passado contou com diversas atividades de-
senvolvidas pela equipa de animação das UCCI. 
Para além das atividades dedicadas ao mês do Ido-
so, no dia 16 foi assinalado o Dia da Alimentação 
com uma deliciosa e saudável salada de fruta que 
foi distribuída pelos utentes das unidades. Para 
terminar o mês, celebrámos o Dia de Halloween 
com uma decoração a preceito pelos pisos contan-
do sempre com a participação dos nossos utentes 
no nas diversas atividades.

Halloween

O Vez+Futuro - CLDS 4G de Arcos de Valdevez 
pretende assinalar o Dia Mundial da Conscien-
cialização da Violência Contra a Pessoa Idosa. 
Numa sociedade cada vez mais envelhecida, in-
felizmente são registados abusos contra pessoas 
idosas, sejam eles físicos, verbais, financeiros ou 
sociais. Estes ocorrem em larga escala, por vezes 
em silêncio e sem conhecimento do público geral. 
Neste sentido o CLDS Vez+Futuro através do eixo 
III – Promoção de Envelhecimento Ativo e Apoio à 
População Idosa - incide o seu foco de intervenção 
no desenvolvimento de actividades que promo-
vam e consciencializem um envelhecimento ativo, 
saudável e consciente potenciando assim autono-
mia e inclusão do adulto idoso. Neste sentido são 
adotadas estratégias de apoio, com o principal ob-
jetivo de diminuir a solidão e o isolamento social, 
aproximando as varias gerações.

“RESPEITAR A PESSOA IDOSA  
É TRATAR O PRÓPRIO FUTURO  

COM RESPEITO”

Dia Mundial da Consciencialização 
da Violência contra a Pessoa Idosa
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O mês de Outubro é o mês dedicado aos idosos, 
pois neste mês é celebrado o Dia Internacional do 
Idoso e o Dia Mundial da Terceira Idade, e como 
tal, não o podíamos deixar de assinalar de uma 
forma muito especial. Sendo os idosos uma fon-
te de sabedoria e de experiência, os utentes das 
Unidades de Cuidados Continuados Integrados 
da SCMAV, deixam mensagens e conselhos às ge-
rações futuras e praticam algumas actividades de 
estimulação cognitiva.

estimulação cognitiva

ATIVIDADES
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A Misericórdia comemorou a 20 de Setembro o 
dia dedicado à Festa de Nossa Senhora da Porta 
que anualmente celebra. Atendendo à pandemia e 
às restrições em vigor, as celebrações cingiram-se 
à Missa em Honra de Nossa da Senhora da Porta, 
a qual foi presidida pelo Capelão da Misericórdia, 
Padre Aventino de Freitas, estando presente Mesá-
rios e Irmãos da Santa Casa. 

Verificou-se que muitos comércios e farmácias, ao 
longo do fim-de-semana em que deveriam decor-
rer as festas, decoraram, como habitualmente, as 
suas montras com elementos alusivos às Festas 
da Senhora da Porta. Foi um gesto simbólico mas 
com elevado significado.

Esperamos que o próximo ano nos traga as Festas 
de Nossa Senhora da Porta de volta, pelo seu ca-
rácter genuíno e de grande envolvência humana 
que comportam.

Missa em Honra  
de Nossa Senhora da Porta

Em 2020 completam-se 425 Anos da Misericórdia 
de Arcos de Valdevez. Na impossibilidade de cum-
prir o programa das comemorações, destacam-se 
alguns momentos relevantes como a cunhagem da 
medalha comemorativa, elaborada a partir de um 
concurso de ideias junto da comunidade educa-
tiva, ganho pelo Tomás Afonso, aluno do Agru-
pamento de Escolas Valdevez. A conceção final e 
o cunho artístico incorporado na obra é da res-
ponsabilidade do artista Taroza (António Aguiar), 
sendo o logótipo de Pedro Cardoso. 

Ao terminar o ano das Comemorações, assoladas 
pela pandemia, quisemos assinalar o momento, 
olhando com confiança o futuro, assente na ação 
secular de solidariedade social que a Santa Casa 
sempre desenvolveu.

425 Anos Misericórida 
de Arcos de Valdevez



    caminhos    8786    caminhos        

À semelhança dos anos anteriores a Misericórdia, 
a Câmara Municipal e a Caritas de Arcos de Val-
devez juntaram esforços para proporcionarem a 
trinta e cinco famílias do concelho um Natal mais 
feliz através da disponibilização de um conjunto 
de alimentos apropriados para esta quadra natalí-
cia. Os bens alimentares foram doados por diver-
sas empresas locais que á semelhança de anos an-
teriores se tem associado a esta causa, merecendo 
a nossa manifestação pública de agradecimento. 
Os mais pequenos não foram igualmente esque-
cidos, atendendo que lhes foi proporcionado um 
conjunto de brinquedos oferecidos por diversas 
famílias que quiseram cooperar com esta iniciativa 
de solidariedade em prol de um Natal Feliz nestes 
tempos difíceis de pandemia. A identificação das 
famílias beneficiárias foi efetuada pela equipa Cá-
ritas concelhia e pelos Serviços de Atendimento 
e Acompanhamento Social, sendo a entrega dos 
bens realizada pelos serviços do CLDS (Conselho 
Local de Desenvolvimento Social).

É importante sublinhar que nesta, como noutras 
ações, a cooperação entre o Município e as entida-

CABAZES

des do sector social e os sectores mais dinâmicos da 
economia local é determinante para suprir necessi-
dades e satisfazer situações de carência, pelo que é 
fundamental manter e aprofundar esta cooperação 
em beneficio da coesão social no nosso concelho.

A Misericórdia de Arcos de Valdevez procedeu à 
aquisição de uma viatura para o apoio logístico aos 
serviços da Instituição. Considerando a importân-
cia que assumem os serviços de nutrição e cozinha 
que servem diariamente 1100 refeições, será a este 
setor que será afeta esta viatura, possibilitando a 
disponibilização de um serviço de distribuição de 
alimentação pelas diversas valências com melho-
res condições a partir da cozinha central.

Um investimento em prol da qualidade  na prestação 
de melhor serviço aos utentes e na disponibilização de 
melhores condições de trabalho aos colaboradores.

AQUISIÇÃO DE NOVA VIATURA
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